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DECADENCIA. RECONHECIMENTO PARCIAL.

Aplicando a regra da decadéncia insculpida na Norma Geral Tributéria, ha
que reconhecer que em relagao ao IRPJ e a CSLL relativos ao ano calendario
de 1999 e 1°, 2° e 3° trimestres de 2000, devera ser reconhecida a decadéncia,
visto que fora ultrapassado mais de 5 anos contados das datas dos fatores
geradores trimestrais, considerando a data da intimagao de 7 de dezembro de
2005.

Da mesma forma, em relag¢do ao Pis e a Cofins, o periodo de margo de 1999 a
novembro de 2000, deve ser reconhecida a decadéncia dessas contribui¢des
sociais, visto que sua forma de apurac¢do ¢ mensal.

Entendimento sufragado pelo STJ em sede de Recurso Especial com efeito
repetitivo (RESP n°® 973.733/SC).

ARBITRAMENTO.  AUSENCIA DE  APRESENTACAO  DE
DOCUMENTOS E INFORMACOES A FISCALIZACAO. APLICACAO
DO ARTIGO 530, INCISO III, DO RIR.

A ndo apresentacdo dos livros fiscais obrigatorios impde a necessidade do
arbitramento na apuragdo do tributo devido, conforme dispde o artigo 530,
inciso III, do CTN. Auséncia de escrituragdo regular.

RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. ARTIGO 124, INCISO 1, DO CTN.
INTERESSE COMUM NO FATO JURIDICO TRIBUTADO.

Nos termos do artigo 124, inciso I, do CTN, sdo solidariamente responsaveis
pelo débito fiscal aqueles que possuem interesse comum no fato juridico
tributado. Comprovado que os solidarios geriram a empresa autuada, se
apropriando de valores sacados da empresa que se encontravam formalmente
em nome de laranjas, ha que reconhecer a solidariedade.
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 DECADÊNCIA. RECONHECIMENTO PARCIAL.
 Aplicando a regra da decadência insculpida na Norma Geral Tributária, há que reconhecer que em relação ao IRPJ e a CSLL relativos ao ano calendário de 1999 e 1º, 2º e 3º trimestres de 2000, deverá ser reconhecida a decadência, visto que fora ultrapassado mais de 5 anos contados das datas dos fatores geradores trimestrais, considerando a data da intimação de 7 de dezembro de 2005.
 Da mesma forma, em relação ao Pis e a Cofins, o período de março de 1999 a novembro de 2000, deve ser reconhecida a decadência dessas contribuições sociais, visto que sua forma de apuração é mensal.
 Entendimento sufragado pelo STJ em sede de Recurso Especial com efeito repetitivo (RESP nº 973.733/SC).
 ARBITRAMENTO. AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES À FISCALIZAÇÃO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 530, INCISO III, DO RIR.
 A não apresentação dos livros fiscais obrigatórios impõe a necessidade do arbitramento na apuração do tributo devido, conforme dispõe o artigo 530, inciso III, do CTN. Ausência de escrituração regular.
 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ARTIGO 124, INCISO 1, DO CTN. INTERESSE COMUM NO FATO JURÍDICO TRIBUTADO.
 Nos termos do artigo 124, inciso I, do CTN, são solidariamente responsáveis pelo débito fiscal aqueles que possuem interesse comum no fato jurídico tributado. Comprovado que os solidários geriram a empresa autuada, se apropriando de valores sacados da empresa que se encontravam formalmente em nome de laranjas, há que reconhecer a solidariedade.
 MULTA DE OFÍCIO. QUALIFICAÇÃO E AGRAVAMENTO. REDUÇÃO DA MULTA DE 225% PARA 150% PARA OS SOLIDÁRIOS POR AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO NA FISCALIZAÇÃO.
 A multa qualificada e agrava decorrem da existência de fraude e da omissão da contribuinte em não atender as intimações fiscais.
 A multa de 225% somente deve ser aplicada à autuada, não se estendendo aos solidários, por falta de notificação ou intimação fiscal quanto às informações e documentos exigidos.
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Ano-calendário: 1999, 2000, 2001, 2002
 JUROS SOBRE A MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA.
 Por ser parte integrante do crédito tributário, a multa de ofício sofre a incidência dos juros de mora.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado em DAR provimento parcial aos Recursos Voluntários, para: i) preliminarmente, por unanimidade de votos, RECONHECER a decadência quanto ao IRPJ e CSLL relativo ao ano-calendário de 1999 e os 1º, 2º e 3º trimestres de 2000, bem como em relação ao Pis e Cofins relativo ao período de março de 1999 a novembro de 2000 e; ii) no mérito: a) por maioria de votos, MANTER a incidência dos tributos e a solidariedade dos recorrentes, vencido o Conselheiro João Carlos de Lima Júnior que entende pela nulidade do Termo de Solidariedade Passiva, por ser competência da Procuradoria da Fazenda Nacional na fase de execução e; b) por unanimidade de votos, REDUZIR a multa de 225% para 150%; e c) por voto de qualidade, RECONHECER a incidência dos juros sobre a multa, vencidos o Relator e os Conselheiros Luis Fabiano Alves Penteado e João Carlos de Lima Júnior, e designado para redigir o voto vencedor nessa parte o Conselheiro Marcelo Cuba Netto.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rafael Vidal de Araújo - Presidente. 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rafael Correia Fuso - Relator.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Cuba Netto � Redator Designado
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rafael Vidal de Araújo, Marcelo Cuba Netto, Rafael Correia Fuso, Roberto Caparroz de Almeida, Luis Fabiano Alves Penteado e João Carlos de Lima Junior.
 
  Trata-se de Auto de Infração lavrado pela fiscalização federal em face da contribuinte, sob a acusação de ter auferido receitas decorrentes da prestação de serviços no período de março de 1999 a outubro de 2002, proveniente de contrato efetuado com a Secretaria de Saúde do Estado do Rio Grande do Norte, porém não efetuou nenhum recolhimento de tributos federais, não houve nenhuma declaração das receitas nas DIPJs e nem em DCTFs.
Todos os valores foram constatados através de informações e ordens bancárias e estão comprovados nos extratos da fiscalizada.
Apurou-se os tributos pela sistemática do lucro arbitrado, pois sequer a contribuinte atendeu a fiscalização.
Aplicou-se ainda multa de 225% em virtude do intuito de fraudar o fisco, com a interposição fraudulenta de pessoas (laranjas) e a falta de atendimento às sucessivas intimações fiscais.
Vejamos o que constou no Relatório Fiscal:



























































A fiscalização, com base no relatório fiscal integralmente apresentado, incluiu as empresas Emvipol, ADS e Cactus, bem como seus sócios, como solidários na autuação fiscal.
Devidamente intimados dos lançamentos fiscais, houve a apresentação de três impugnações, sendo a primeira, às fls. 1224 a 1230, apresentada em nome da Emvipol, de Marino Eugênio de Almeida, de Herbeth Florentino Gabriel e Francisco Roberto Maia, a segunda, às fls. 1254 a 1270 em nome da Cactus, de José Lino da Silva e de Jeane Alves de Oliveira, e a terceira, às fls. 1325 a 1339, em nome da ADS Segurança Privada.
Conforme relato descrito na decisão da DRJ, a Cactus, José Lino, ADS e Jeane impetraram Mandados de Segurança, em que questionam a mencionada responsabilidade solidária, matéria que ficou reservada ao Poder Judiciário, não podendo ser apreciada por essa Corte em razão da Súmula 1 do CARF. Vejamos:

Vejamos o que dispõe o documento de fl. 1378:
 
A DRJ em relação às defesas interpostas que possuíam concomitância de Mandado de Segurança foram conhecidas parcialmente, deixando de apreciar à questão da solidariedade, e no mérito, entendeu pela manutenção dos lançamentos, conforme ementa abaixo transcrita:


Intimados da decisão da DRJ, a Envipol , o Sr. Francisco, o Sr. Marino, o Sr. Herbeth interpuseram Recurso Voluntário em 27/08/2007, alegando em síntese que:






















Já a Cactus, intimada em 27/07/2007 da decisão, interpôs Recurso Voluntário em 08/08/2007, alegando em síntese que:
De forma intempestiva, o Sr. Marino, Herbeth e Francisco apresentaram aditivos ao Recurso Voluntário, em 16/12/2008, o que não será sequer conhecido e apreciado nos autos.
a) Nulidade do Auto de Infração, em razão da violação do princípio da ampla defesa, ao afirmar que a sujeição passiva deveria ter sido apreciada pela DRJ, o que não ocorreu, afirmando ainda que em razão do Poder Judiciário Federal ter extinto o Mandado de Segurança sem julgamento do mérito, porque a matéria estava ainda em discussão administrativa, causou-lhe grave prejuízo, o que importaria em supressão à legítima defesa;
b) Decadência parcial dos créditos tributários relativos ao IRPJ e CSLL quanto ao ano calendário de 1999, e relativos aos 1º, 2º e 3º trimestres de 2000, pois a autuação fiscal se deu em 07 de dezembro de 2005. Já quanto ao Pis e a Cofins, requereu a decadência quanto aos períodos de março de 1999 a novembro de 2000, em ambos os casos aplicaria o disposto no artigo 173, inciso I, do CTN;
c) Impossibilidade de responsabilização da Recorrente como contribuinte, criando uma tese de conexão da solidariedade com a capacidade contributiva do solidário, que é medida na mesma proporção que a contribuinte;
d) contesta os fatos, buscando descaracterizar por meio de desconstituição de provas trazidas pela fiscalização a não relação ou interesse entre a contribuinte Prest- Service e a Cactus;
e) alega ainda que a fiscalização incluiu a Cactus como contribuinte, e não como solidária;
f) no mérito, discute a natureza da prestação do serviço;
g) alega impossibilidade do arbitramento, afirmando de forma incorreta que a fiscalização não havia intimado a pessoa jurídica para apresentar os documentos, somente os sócios da mesma, visto que a empresa havia desaparecido;
h) questiona a base de cálculo do Pis e da Cofins, que não foi excluído os matérias utilizados na base de cálculo dos tributos e que haveria tributado parcela de receita que não o faturamento apenas, enunciando a decisão do STF sobre o artigo 3º da Lei nº 9.718/98;
i) inaplicabilidade da multa de 225%, pois ultrapassou o valor do tributo e possui efeitos confiscatórios;
Da mesma forma, os solidários José Lino e a Sra. Jeane também interpuseram Recurso Voluntário em 28/08/2007, apresentando os mesmos argumentos trazidos pela Cactus, com o acréscimo de que as pessoas físicas não podem ser compelidas a serem tributadas como pessoas jurídicas, esquecendo que elas não são sujeitos passivos, mas solidários do tributo por responsabilidade e interesse comum na causa.
Por fim, a ADS também apresentou Recurso Voluntário em 28/08/2014, com os mesmos argumentos apresentados pela Cactus.
Por fim, a Envipol apresentou Recurso Voluntário em 30/04/2008, com os mesmos argumentos trazidos anteriormente, embora com outra roupagem lingüística.
O CARF, em acórdão da 2ª Turma da 4ª Câmara, entendeu pela nulidade da decisão da DRJ, determinando que a mesma enfrente a matéria da solidariedade:

A DRJ manteve a solidariedade da seguinte forma:

Devidamente intimados da nova decisão da DRJ, os solidários Emvipol, Herbeth, Francisco, Marino, Cactus, ADS, José Lino e Jeane apresentaram Recursos Voluntários, reproduzindo os mesmos argumentos anteriormente trazidos nos autos autos, refutando também a questão da solidariedade que fora apreciada pela decisão de primeiro grau.
Este é o Relatório!

 Conselheiro Rafael Correia Fuso
Os Recursos são todos tempestivos e atendem aos requisitos legais, por isso os conheço.
Estamos diante de fatos que foram objeto de investigação policial, pela Polícia Federal, em que dois grupos perfeitamente identificáveis e divididos (Grupo Emvipol x Grupo Cactus-ADS), um imputando acusações e provas contra o outro, são acusados pela prática de fraude realizada através de empresa formada por supostos laranjas, diante de falsificações de assinaturas em alterações societárias da empresa autuada Prest � Service.
O fato a ser analisado por essa Corte são apenas dois, pois os demais atos ilícitos imputados decorrem de crimes e estão sob a investigação da Polícia Federal e do Ministério Público. 
O primeiro, perfeitamente identificado, não cabendo discussão, é a omissão de receita praticada pela Prest � Service, que em razão das provas trazidas das movimentações bancárias e da apuração dos pagamentos feitos pela Secretaria de Saúde do Estado, acabou auferindo receita e deixando de informar e tributar tal receita ao fisco federal. 
Não obstante alguns solidários buscar discutir por meio de seus patronos a questão da base de cálculo do tributo, ou mesmo vir a desqualificar o trabalho da fiscalização, fato é que a fiscalização, de maneira correta, aplicou o arbitramento porque a Prest � Service e seus �proprietários� sequer forneceram documentos ou informações que pudessem apurar os tributos adotando a sistemática declarada pela empresa.
Portanto, não apresentando os livros fiscais obrigatórios, não há que discutir que o arbitramento não seja a medida correta para se apurar o tributo devido. 
Basta lerem o disposto no artigo 530, inciso III, do RIR e verificar inclusive que houve aplicação de multa de 225% pela fiscalização, que tomarão consciência da forma utilizada pela fiscalização.
Contudo, quero registrar aqui que essa multa não pode ser estendida aos solidários, pois esses não foram intimados a apresentar nenhum documento fiscal da empresa Prest-Service quando da fiscalização, ou seja, os solidários não praticaram a conduta omissiva, pois não foram provocados pela Receita Federal para tanto.
O segundo é a solidariedade imputada aos Recorrentes, que foram colocados nessa posição, nos termos do artigo 124, inciso I do CTN, em razão do interesse comum de todos na omissão de receita. Portanto, fica claro no lançamento que esses solidários não são sujeitos passivos da autuação, são responsáveis pelos débitos por interesse comum.
Reservo-me no direito de enfrentar as matérias apresentadas nos Recursos de maneira conjunta, pois alguns argumentos de determinados Recorrentes se confundem os mesmos argumentos de outros Recorrentes.
DA DECADÊNCIA 
Inicialmente, cumpre destacar que a autuada não apresentou Impugnação e Recurso Voluntário.
A despeito da ausência de defesa pela autuada, fora alegada a decadência parcial dos créditos tributários relativos ao IRPJ e CSLL quanto ao ano calendário de 1999, e relativos aos 1º, 2º e 3º trimestres de 2000, pois a autuação fiscal se deu em 07 de dezembro de 2005. 
Já quanto ao Pis e a Cofins, também alguns solidários requereram o reconhecimento da decadência quanto aos períodos de março de 1999 a novembro de 2000, em ambos os casos aplicaria o disposto no artigo 173, inciso I, do CTN;
A contribuinte fora autuada pelo lucro arbitrado, sendo apurado os tributos de forma trimestral.
Não existindo recolhimento dos tributos, não há o que homologar, portanto, a regra a ser aplicada ao caso é o artigo 173, inciso I, do CTN, com bem decidiu em recurso com efeito repetitivo o Superior Tribunal de Justiça.
Aplicando a regra da decadência insculpida na Norma Geral Tributária, há que reconhecer que em relação ao IRPJ e a CSLL relativos ao ano calendário de 1999 e 1º, 2º e 3º trimestres de 2000, deverá ser reconhecida a decadência, visto que fora ultrapassado mais de 5 anos contados das datas dos fatores geradores trimestrais, considerando a data da intimação de 7 de dezembro de 2005.
Da mesma forma, em relação ao Pis e a Cofins, o período de março de 1999 a novembro de 2000, deve ser reconhecida a decadência dessas contribuições sociais, visto que sua forma de apuração é mensal.
Estamos apenas aplicando o entendimento do STJ, que em sede de Recurso Repetitivo, nos autos do RESP 973.733/SC, firmou posicionamento quanto à decadência da seguinte forma:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: Resp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
Ademais, o artigo 173, inciso I, do CTN é aplicável inclusive aos casos em que envolvem a existência de fraude ou dolo.
Portanto, acolho os argumentos quanto à decadência parcial dos créditos tributários exigidos nos lançamentos.
OUTRAS PRELIMINARES
Outras questões preliminares suscitadas serão objeto de análise também.
A primeira delas foi superada, quando a DRJ acabou enfrentando a questão da solidariedade, suprindo qualquer cerceamento do direito de defesa.
Já o pedido de produção de provas, quais sejam a intimação da Municipalidade de Natal, para informar sobre os recolhimentos feitos pela Emvipol, entendo que tal pleito, além de desnecessário sob o ponto de vista da conexão com os fatos geradores imputados, poderia perfeitamente ter sido trazido pela empresa solidária, visto que basta fazer tal pleito à Secretaria de Finanças que obterá as informações.
Ademais, quanto ao depoimento da Sra. Antonia Cavalcanti, junto à Polícia Federal, trata-se de mais uma prova que poderá ser analisada com o conjunto probatório já trazido nos autos. 
Portanto, entendo desnecessária a produção de novas provas, pois as que foram produzidas nos autos são suficientes para a formação da convicção desse julgador.
Portanto, rejeito as preliminares acima mencionadas.
Passemos ao mérito!
DA OMISSÃO DA RECEITA PELA CONTRIBUINTE AUTUADA
Primeiramente, destaca-se que a fiscalização de forma muito objetiva e pontual trouxe todos os detalhes quanto à apuração dos tributos. Reuniu provas quanto à omissão de receita (extratos bancários e provas dos pagamentos feitos à Prest � Service), identificou a fraude e a conexão desse ato com solidários, capitulou perfeitamente os lançamentos, fazendo corretamente a subsunção dos fatos às regras jurídicas, denotando a ausência de qualquer vício no trabalho fiscal.
A despeito da autuada não ter apresentado defesa, o grupo da Cactus apresentou argumentos questionando alguns pontos da autuação fiscal relativos à base de cálculo, questionando o arbitramento, que no preço do contrato da cessão de mão-de-obra e prestação de serviços de higiene e limpeza de prédios públicos estariam enquadrados materiais, a questão da base de cálculo do Pis e da Cofins nos termos da inconstitucionalidade do artigo 3º da Lei nº 9.718/98.
Antes de mais nada, cumpre destacar que todos esses argumentos são passíveis de rechaço, primeiro porque a empresa autuada sequer apresentou livros ou elementos que pudessem permitir a fiscalização a identificação das efetivas receitas auferidas pela autuada, não restando outra alternativa senão o arbitramento.
Segundo que em uma prestação de serviços os materiais compõe o custo do serviço, sendo que não há regra nos casos de arbitramento que permita o agente autuante excluir os materiais da base de cálculo do Pis e da Cofins, pois fazem parte do preço, e preço é considerado receita nessa atividade em sistemática cumulativa.
Ademais, alegar a inconstitucionalidade do artigo 3º, inciso I, da Lei nº 9.718/99, quando sequer se tem a identificação de que outras receitas fizeram parte da base de cálculo das contribuições ao Pis e Cofins, em razão de recusa e ato de impedimento do contribuinte autuante é um verdadeiro descompasso jurídico.
E por fim, como já apontado acima, o arbitramento foi correto nos termos do artigo 530, inciso III, do RIR, pois na recusa da apresentação de livros, essa é a forma e medida legal para a apuração dos tributos, com base majora de 20% sobre os 32% de base de cálculo presumida nas atividades de prestação de serviços.
Diante do exposto, afasto os argumentos trazidos pelos solidários quanto a eventual vício, nulidade ou improvimento quanto à omissão de receita, sendo devido os tributos pela autuada.
DA SOLIDARIEDADE
Quanto à solidariedade, entendo que em relação às empresas Emvipol, ADS e Cactus, e seus sócios, há elementos e provas suficientes trazidos pela fiscalização e pelos dois grupos que imputam responsabilidade entre eles para considerar que possuem interesse comum na omissão de receita que resultaram no lançamento fiscal. Explico de forma detalhada:
A) ENVIPOL (HERBETH, MARIANO E FRANCISCO)
No depoimento do Sr. Edson Luiz Mariano da Silva, que trabalha na Emvipal, há descrições claras de recebimento de cheque da Prest - Service entrega de dinheiro à Jane, da empresa Emvipal e que sabia que quem comandava a autuada era o Sr. Herbeth e a Sra. Jane.
Em depoimento do beneficiário de cheque da Prest � Service, Eduardo Targino Cavalcanti, o mesmo afirma que sacou o cheque no Banco do Brasil, e que costumeiramente entregava os recursos à Sra. Antonia Cavalcanti, subordinada de Francisco Maia, sócio na Emvipol.
Em depoimento do Sr. César Augusto, afirmou que a sócia da Prest � Service, Maria Alves de Sá, não tinha a menor condição de ser sócia de ser sócia de uma empresa que tinha contrato com o Estado do RN, que seu sócio na Manpower, Francisco Paulino era uma pessoa ligada a Herbeth, Marino e Maia, sócios na Emvipol, e que repassava parte do dinheiro sacado para o pessoal da Emvipol.
Afirmou ainda o Sr. César Augusto que a Sra. Jane era tida como uma representante dos donos da Prest - Service, que os sócios desta eram laranjas e que quem comandava a Prest � Service eram as empresas Cactus/ADS e o grupo Emvipol, pois o contrato com a Secretaria de Saúde do Estado do RN era rachado entre os dois grupos.
Há muitos outros depoimentos confirmando a relação e o interesse entre a Prest � Service e a empresa Emvipol e seus sócios, sendo que no meu entender suficientes para considerá-los solidários, ao correlacionarmos com os cheques e saques feitos das contas da Prest � Service.
B) CACTUS/ADS (JOSÉ LINO E JEANE)
Quanto à relação entre a autuada e a Cactus/ADS/José Lino/Jeane, podemos considerar como critério para a manutenção da solidariedade o depoimento do Sr. Jonas Alves da Silva, chefe do Departamento Pessoal da Prest � Service, que informou que quem comandava a Prest � Service eram as empresas Cactus / ADS e o grupo Emvipol, que os cheques emitidos pela Prest � Service saiam de dentro da Emvipol e de dentro da ADS, que quem entregavam os cheques eram José Lino e sua esposa Jeane, que tanto José Lino e Herbeth compareciam à Prest � Service para dar ordens, que o cheque emitido do Banco do Brasil, emitido pelo J. Batista tem como beneficiário a empresa Cactus.
Também é elemento de convicção desse julgador o depoimento da advogada Cristina Santos Torres, que foi contratada pelo Sr. José Lino da Cactus, mas que sua carteira de trabalho foi assinada pela Prest � Service, conforme prova trazida pela fiscalização. 
Informa que trabalhava na verdade para a Cactus e a ADS, ambas pertencentes a José Lino. Que fez alguns serviços para a Prest � Service, mas era em quantidade bastante inferior aos trabalhos da Cactus e ADS, que tudo leva a crer que a Prest � Service era do grupo Cactus/ADS, pois dava expediente em ambas as empresas e recebia ordens de José Lino e Jeane e que autuou em vários processos em nome das três empresas, conforme prova nos autos.
Portanto, analisando os depoimentos de várias pessoas diretamente relacionadas com os fatos, as provas trazidas nos autos, dou-me por convencido quanto à solidariedade de todos os recorrentes, seja porque foi beneficiário de cheques, seja porque tinham poder de gerência sobre a autuada.
Outra questão que merece comentários é a capacidade contributiva versus a inclusão das pessoas físicas como solidários.
Cumpre destacar que a omissão da receita foi praticada pela autuada, que teve como interessados e auxiliares dessa prática pessoas físicas, que concorreram de alguma forma para o resultado da omissão.
O débito tributário é o conseqüente dessa prática, que tem relação com a receita omitida e os valores recebidos pela autuada. 
Não há que se aplicar o princípio da capacidade contributiva de forma individualizado a cada solidário, pois esse está atrelado ao fato gerador praticado pela autuada. Se algum dos solidários tiver que pagar em nome da autuada os tributos decorrentes de receitas omitidas, em razão da inexistência do benefício de ordem, incorrerá no direito de rever dos demais, que também concorreram para o delito fiscal, parte dos valores desembolsados em nome deles.
Muito menos há que aceitar o argumento de que pessoa física está sendo autuada como pessoa jurídica, pois tal argumento confunde a posição de sujeição passiva com responsável solidário. Quem auferiu receita e omitiu foi a autuada, que em razão do interesse comum de pessoas físicas produziu o resultado que foi a omissão. 
Se as pessoas físicas fossem as autuadas, certamente a fiscalização faria o lançamento com base em regras que tratam de omissão de rendimentos de pessoa física. Como estamos diante de pessoa jurídica (Prest � Service) como sujeito passivo, a regra aplicada é aquela realizada pela fiscalização nos lançamentos ora analisados.
É fato que estamos diante de um conjunto de provas indiretas, que organizadas e colocadas sob o manto da coordenação e relação acabam num contexto de fatos apresentando coerência, lógica e proporcionalidade em considerar que os solidários, na medida de seus atos individualizados, tiveram interesse comum no fato jurídico praticado.
Nestes termos, entendo pela manutenção dos solidários na condição disposto no artigo 124, inciso I, do CTN, nos lançamentos em análise.
DA MULTA DE 225%
Quanto à multa de 225%, a mesma está prevista na Lei nº 9.430/96, artigo 44, inciso II e § 2º, da Lei nº. 9430/96.
Ademais, a aplicação da multa nesse patamar se deu em razão da identificação e comprovação da fraude (interposição de pessoas � laranjas) na empresa autuada, sendo ouvidos os ex-detentores das cotas, identificada por meio de perícias a falsidade de assinaturas de transferência de cotas, combinada com o recebimento de valores da Secretaria de Saúde do Estado, omitida pela autuada junto à Receita Federal.
Note-se que a fiscalização investigou profundamente e identificou o intuito fraudulento da autuada, que sequer apresentou documentos ou informações a respeito dos fatos imputados, seja na fase de fiscalização, seja na fase processual.
Portanto, não que se falar em ilegalidade ou exagero da multa que tem previsão legal.
Ademais, quanto à sua confiscatoriedade, alegada pelos solidários, cumpre informar que esse E. Tribunal não pode afastar multa por inconstitucionalidade, conforme Súmula nº 2 do CARF.
Nestes termos, entendo como correta a aplicação da multa de 225%, apenas em relação à autuada, pois como já dito anteriormente, pelo fato dos solidários não terem sido intimados à apresentar os documentos solicitados pela fiscalização, não podem ser enquadrados nesse descumprimento e nessa penalidade.
DOS JUROS SOBRE A MULTA
Considero que no disposto no artigo 61, § 3° da Lei n° 9.430/96, não está contemplando a multa, apenas o tributo, considerando a expressão �débitos� na acepção de tributos. 
Da mesma forma é o entendimento quanto ao parágrafo único do artigo 43 da referida regra.
Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso. (Vide Decreto nº 7.212 , de 2010)
§ 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento. (Vide Lei nº 9.716 , de 1998)
Art. 43......
Parágrafo único. Sobre o crédito constituído na forma deste artigo, não pago no respectivo vencimento, incidirão juros de mora, calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
Sobre o tema cumpre trazer jurisprudência do extinto Conselho de Contribuintes, que reconheceu a ausência de previsão legal quanto à incidência de juros Selic sobre multa de ofício:
"Entendo caber razão à recorrente quanto à não aplicação de juros de mora sobre a multa de ofício, nem mesmo no percentual de 1% Reproduzo parte dos argumentos de defesa esposados pela recorrente.
O artigo 139 do CTN estabelece que o crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta.
Já o artigo 113 do CTN estatui que a obrigação tributária pode ser principal (de pagar tributo ou penalidade pecuniária) ou acessória (de fazer), sendo que a obrigação acessória "pelo simples fato de sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária", nos termos do parágrafo 3 0 do citado artigo 113.
Assim, a penalidade pecuniária que se converte em obrigação principal é exatamente aquela que decorre da inobservância da obrigação acessória.
É somente sobre esta penalidade, que por si só consubstancia (ou se converteu em) obrigação principal, que se não integralmente paga no respectivo vencimento podem incidir os juros de mora, seja de I% ao mês com base no art. 161 do CM, seja com base na tara SELIC como atualmente previsto no artigo 43 da Lei n°9.430/1996.
Portanto, sobre a penalidade incidente pelo não pagamento da obrigação principal, exigida conjuntamente com o tributo não pago, não pode incidir juros moratórios, posto que se já estivesse incluída na expressão "crédito" sobre o qual incidem os juros de mora previstos no artigo 161 do CTN, não haveria razão alguma para a ressalva final constante do mesmo dispositivo, no sentido de que esta incidência de juros se dá "sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis.�
Corrobora tal entendimento o voto condutor do ilustre Conselheiro Antônio Zomer, nos autos do recurso n° 125.436, que deu origem ao acórdão 202- 16.397:
Restaria, por derradeiro, a possibilidade de aplicação, sobre as multas de oficio não pagas no vencimento, dos juros previstos no artigo 161 do Código Tributário Nacional, que assim determina:
(..)
Entretanto, nem aqui a cobrança de juros de mora sobre a multa de oficio encontra guarida. Isto porque a redação do art. 161 do CTN permite inferir que o termo crédito nele referido não engloba o tributo e a multa de oficio, mas apenas o tributo, pois se assim não fosse, deixaria de ter sentido a expressão "sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis" que aparece logo depois da previsão dos juros sobre o crédito. Se a multa de oficio está contida no termo crédito, de que penalidade estaria tratando a parte final do art. 161 do CTN?
A conclusão a que chego, mais uma vez, é que o CTN também não buscou regular a cobrança de juros de mora sobre a multa de oficio.
Pelo quê, entendo não ser cabível a cobrança de juros moratórios, à taxa de 1% ao mês, sobre a multa de oficio imposta no lançamento."
(Processo n. 16327.004079/2002-75, Acórdão n. 101-96.008, sessão de 01 de março de 2007).
Diante do exposto, dou PARCIAL provimento aos Recursos Voluntários, para reconhecer a decadência quanto ao IRPJ e CSLL relativo ao ano-calendário de 1999 e os 1º, 2º e 3º trimestres de 2000, bem como em relação ao Pis e Cofins relativo ao período de março de 1999 a novembro de 2000, e para excluir a multa de 225% dos responsáveis solidários, mantendo a multa de 75%, e para reconhecer a não incidência dos juros sobre a multa. No mais, mantendo a incidência dos tributos e a solidariedade dos recorrentes.
É como voto!
(documento assinado digitalmente)
Rafael Correia Fuso - Relator
 Conselheiro Marcelo Cuba Netto, Redator designado.
Inicialmente cumpre destacar que o presente voto divergente tem como objeto, apenas, a questão da incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício. Em relação às demais matérias acompanho integralmente o voto do Relator.
Pois bem, afirma a recorrente ser incabível a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício.
Não assiste razão à defesa. Isso porque a multa de ofício é parte integrante do crédito tributário, sobre o qual incidem os juros de mora. É o que estabelece o art. 161 do CTN, in verbis:
Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
(...)
Esse é também o entendimento do STJ sobre o assunto, conforme de observa na abaixo transcrita ementa ao AgRg no REsp 1335688/PR (DJe de 10/12/2012):
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. JUROS DE MORA SOBRE MULTA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMA QUE COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.
1. Entendimento de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ no sentido de que: "É legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito tributário." (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 14/9/2009). De igual modo: REsp 834.681/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010.
2. Agravo regimental não provido.
Embora essa decisão não possua efeito vinculante perante esse Conselho, é importante ressaltar que o STJ vem reiteradamente admitindo a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício em decisões proferidas por ambas as Turmas de sua Primeira Seção.
Da mesma forma, é pacífica a jurisprudência da Câmara Superior de Recursos Fiscais no sentido de que é cabível a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício, conforme acórdãos nos 9101-00.539, 9101-001.474, 9101­001.657, 9303­002.399, 9303­002.400 e 9101­001.678.
Tendo em vista o exposto, voto por manter a incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Cuba Netto

 




MULTA DE OFICIO. QUALIFICACAO E AGRAVAMENTO. REDUCAO
DA MULTA DE 225% PARA 150% PARA OS SOLIDARIOS POR
AUSENCIA DE INTIMACAO NA FISCALIZACAO.

A multa qualificada e agrava decorrem da existéncia de fraude e da omissao
da contribuinte em ndo atender as intimagoes fiscais.

A multa de 225% somente deve ser aplicada a autuada, ndo se estendendo aos
solidarios, por falta de notificacdo ou intimagao fiscal quanto as informagdes
e docuinentos exigidos.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 1999, 2000, 2001, 2002
JUROS SOBRE A MULTA DE OFICIO. INCIDENCIA.

Por ser parte integrante do crédito tributario, a multa de oficio sofre a
incidéncia dos juros de mora.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado em DAR provimento parcial aos
Recursos Voluntarios, para: 1) preliminarmente, por unanimidade de votos, RECONHECER a
decadéncia quanto ao IRPJ e CSLL relativo ao ano-calenddrio de 1999 e os 1°, 2° e 3°
trimestres de 2000, bem como em relacao ao Pis e Cofins relativo ao periodo de margo de 1999
a novembro de 2000 e; ii) no mérito: a) por maioria de votos, MANTER a incidéncia dos
tributos e a solidariedade dos recorrentes, vencido o Conselheiro Jodo Carlos de Lima Junior
que entende pela nulidade do Termo de Solidariedade Passiva, por ser competéncia da
Procuradoria da Fazenda Nacional na fase de execucdo e; b) por unanimidade de votos,
REDUZIR a multa de 225% para 150%; e c) por voto de qualidade, RECONHECER a
incidéncia dos juros sobre a multa, vencidos o Relator e os Conselheiros Luis Fabiano Alves
Penteado e Jodo Carlos de Lima Junior, e designado para redigir o voto vencedor nessa parte o
Conselheiro Marcelo Cuba Netto.

(documento assinado digitalmente)

Rafael Vidal de Aratjo - Presidente.

(documento assinado digitalmente)

Rafael Correia Fuso - Relator.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Cuba Netto — Redator Designado
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Rafael Vidal de
Aratijo, Marcelo Cuba Netto, Rafael Correia Fuso, Roberto Caparroz de Almeida, Luis Fabiano
Alves Penteado e Jodo Carlos de Lima Junior.

Rela2torio

Trata-se de Auto de Infragdao lavrado pela fiscalizagdo federal em face da
coiiiribuinte, sob a acusacao de ter auferido receitas decorrentes da prestagdo de servigos no
periodo de margo de 1999 a outubro de 2002, proveniente de contrato efetuado com a
Secretaria de Satde do Estado do Rio Grande do Norte, porém ndo efetuou nenhum
recolhimento de tributos federais, nao houve nenhuma declaracao das receitas nas DIPJs ¢ nem
em DCTFs.

Todos os valores foram constatados através de informagdes e ordens
bancérias e estdo comprovados nos extratos da fiscalizada.

Apurou-se os tributos pela sistematica do lucro arbitrado, pois sequer a
contribuinte atendeu a fiscalizagao.

Aplicou-se ainda multa de 225% em virtude do intuito de fraudar o fisco,
com a interposicao fraudulenta de pessoas (laranjas) e a falta de atendimento as sucessivas
intimacdes fiscais.

Vejamos o que constou no Relatorio Fiscal:

2. DO INICIO DA ACAO FISCAL

|
Foi entdo abertec procedimento de fiscalizac¢Bo na empresa, sob a

responsabilidade do Auditor-Fiscal da Receita Federal - AFRF - Edvaldo Gongalves de
Araidjo, matricula 24.067.

Fm diligéncia efetuada no domicilio fiscal da empresa, visando a dar
ciénecia do Termo de Inicio de Fiscalizacfio, o AFRF Edvaldo Gongalves constatou que
a mesma ndo se encontrava estabelecida naquele local (fls. 541/542).

Em razd3o dissc, o sr. Francisco Valentim, um dos sdcios conforme
aditivos contratuais, fol intimade a apresentar a documentacdo da empresa, tendo
respondido, por meio de seu procurador, gue nunca constituiu empresa, sendo uma
pessoa pobre e sem patrimdnio, e que ocorreu uma fraude, pois sua assinatura no

contrate era falsa (fls. 502/506). ﬂ




Apresentou, ainda, representacdo a Policia Federal, onde prestou
depoimento no Inquérito Policial n® 421/03-SR/DPF/RN. A cépia do termo de
depoimento encontra-se as fls. 531/534.

Em outro depoimento prestado na Policia Federal, desta feita no

Inquérito Policial n? 300/03-SR/DPF/RN, disse, entre outras coisas, que ndo conhece
a PREST-SERVICE e que a uUltima empresa na qual trabalhou fol a CONDCR, ccmo
auxiliar de servicos gerais (fl. 535), fato que pode ser comprovado pela cdpia da
1sua carteira de trabalho (fls. 520/525).

Esse inguérito trata da apuragdo de suposto cometimento de crime de
apropriacido indébita previdencidria pelos responsaveis pela PREST-SERVICE.

is fls. 536/537, encontra-se depoimento dadoc por Francisco Valentim
perante o Promotor de Justica de Defesa do Patriménio Publico, em que alegou os
mesmos fatos.

Procurado para tomar ciéncia do Termo de Inicio de Fiscalizacdo da
PREST-SERVICE, o sr. Hilfran Tavares Avelino, sécio da empresa, declarou ao AFRF
Edvaldo Goncalves que nunca foi sbécio da PREST-SERVICE e nem de qualquer empresa
(fls. 544/545).

A séclia Maria Alves de S& que é a mesma Maria Alves do Nascimento,

conforme RG 256.564-RN (fl. 555), nio foi encontrada em seu domicilio fiscal (fls.

552/553).

Em 17/06/2003, a empresa fol cientificada do Termo de Inicio de
Fiscalizagdo, por meio de sua advogada, Marla Mayadeva Silva Ramos, na Av. Prudente
de Morais, 4716, 1° andar, sala 107, Lagoa Nova, Natal-RN (fl. 560), endereco este
que consta inclusive na Procuragdo outorgada pela empresa (fl. 562) e onde foi
cumprida a notificac8o do processo n® 2053/2002 da 4* Vara do Trabalho de Natal/RN
(fls. 528/530).

A empresa foi reintimada por trés vezes a apresentar a documentagido
solicitada no Termo de Inicio de Fiscalizag8o, nio tendo apresentado nenhum
documento nem resposta alguma (fls. 564/572).

Dando continuidade a fiscalizac@o, o AFRF Marco Aurélio de Olivelra

Barbosa, mat. 65.012, procurocu a mandataria da empresa, Dra. fj;lg Mayadeva Silva
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Ramos para reintiméd-la a apresentar os livros e documentos, porém ela apresentou

sua renuncia formal ao mandato, afirmandec ndo mals representar a empresa (fl. 573).

3. DAS INFRAGCOES APURADAS:

A pessoa Juridica fiscalizada auferiu receitas de prestacdo de

servigos, no periodo de margo de 1999 a outubre de 2002, no valor de RS

16.88¢.078,49 (dezessels milhdes, oltocentos e oitenta e oito mil, setenta e
oito reais e quarenta e nove centavos), proveniente de contrato efetuado com a
Secretaria de Saide do Estado do RN (fls. 110/137), porém ndo efetuou nenhum

recolhimento de tributos federais, ndo declarou suas receitas nas declaracgdes de
informagdes econdmico-fiscals da Pessoa Juridica (DIPJ) e nem nas DCTFs -
Declaragdes de Débitos e Créditos de Tributos Federais, a que estava ocbrigado.

As fls. 100/103 encontra-se a planilha "Demonstrativo de Valores
Pagos pela Sec. Estadual de Sande", onde estio relacionados os valores
recebidos pela empresa fiscalizada, por meio de ordem bancaria.

As cdpias das notas fiscais de prestacdo de servigos e das ordens
bancarias que foram disponibilizadas pela Sec. de Salde encontram-se as fls.
138/492.

Todos os valores foram recebidos por meio de ordem bancéarial

e estdo comprovados nos extratos da conta banciria da fiscalizada (fls. 697/789).

4. DA CONSTITUIGCAO DA PREST-SERVICE:

A empresa foli constituida a partir da FISEICO - Fiagdo Seridd
Indistria e Comércio Ltda., conforme Aditivo n® 01, registrado na Junta Comercial
do Estado do Rio Grande do Norte (fls. 575/583).

0O Aditivo n? 01, de 09/06/1999, foi registrado na Junta Comercial em
16/06/1999, embora a data de cadastramento da conta-corrente da PREST-SERVICE, no
Banco do Brasil, seja 09/02/1999 (fl. 691), bem como data de 30/12/1998 a primeira
Valentim, pela
(£1. 599).

procuragdo publica outorgada a Manoel Alves da Silva e Francis

PREST-SERVICE, na pessoa do seu representante, José Batista de



Os sdécios da ﬁISEICé) JoZo da Silva Maia, Galbé& Maia, Jaime Calado
Pereira dos Santos e Agaciel da Silva Maia, foram intimados a prestar
| esclarecimentos acerca da cessd3o de suas cotas aos sdbdcios da PREST-SERVICE. Com
excecdo do Sr. Jodo da Silva Maia, que ndo fol encontrado no seu domicilio fiscal,
os demais afirmaram que a aludida cessdo de cotas nunca existiu, e que o aditivo
contratual foi fruto de fraude documental (fls. 605/619).

Conferi Laudo de Exame Documentoscdpico efetuado pela Policia
‘Federal (fls. 682/6828), foram detectadas véarias divergéncias nas assinaturas dos
sbécios Francisco Valentim, Maria Alves de Sa, Hilfran Tavares Avelino e José

Batista de Souza, em relagdo aos padrdes utilizados.

5. DOs B."\IE'F,TJIARIOS DE CHEQUES EMITIDOS PELA PREST-SERVICE:

Foram obtidas informa¢gdes bancdrias da empresa junte ao Banco do
Brasil, conforme Requisicdes de Informa¢des sobre Movimentagdo Financeira - RMF de
nos. 32/2003 (fls. 689/690), 44/2003 (fls. 790/793), 07/2004 (fl. 826), 07/2005
(£1. 830) e 08/2005 (fls. 858/860).

Em decorréncia, foram intimadas as seguintes pessoas fisicas que
receberam cheques nominais da empresa fiscalizada, que foram sacados no caixa do

banco (fls. 796/825 e 862/883):

Beneficiario N2 cheque Data de emissdo Valor (R$)
Gilberto Meira de Melo 000.043 11/06/1999 50.500,00
Gilberto Meira de Melo 000.671 19/01/2001 10.000,00
Gilberto Meira de Melo 000.699 06/02/2001 10.000,00
Gilberto Meira de Melo 000.700 06/02/2001 10.000,00
Gilberto Meira de Melo 000.727 06/02/2001 10.000,00
Gilberto Meira de Melo 000.731 06/02/2001 10.480,00
Gilberto Melra de Melo 000.818 14/03/2001 20.000,00
Gllberto Meira de Melo 000.819 14/03/2001 20.000,00
Gilberto Meira de Melo 000.924 06/06/2001 39.500,00
Augusto Wilkens Prado Guerreiro 850.480 27/06/2002 y 158.237,00
Fabricio Marques do Nascimento 939.366 07/04/1999 // 82.787,00
Edson Luiz Mariano da Silva 939.370 13/04/1999 j/ /" 210.074,78
i Beneficiario ' 2 cheque Data de emissdo Valor (RS)
José Maria E1l6i 000.882 03/05/2001 39.500,00
Délio Silveira Casado da Silva Filho 000.236 10/02/2000 149.235,00
Bduardo Targino Cavalcante 000.219 17/01/2000 129.010,08
TOTAL 949.323,86

Intimados, os beneficidrios acima prestaram as seguintes

declaragdes:

1. O sr. Gilberto Meira de Melo declarou que reconhece ter sacado os
sels cheques emitidos pela PREST-SERVICE, cujas cdpias lhe foram apresentadas, mas
que ndo conhece essa empresa {(fls. 884/888). Ressalte-se que o sr. Gilberto prestou
suas declaragdes antes de serem obtidas as cdpias dos chegues de numeros 000.818, |
000.819 e 000.924, de R$ 20.000,000, 20.000,00 e 39.500,00, respectivamente, pois

estes foram solicitados ao Banco do Brasil apds as suas declaracdes (fls. 858/859).
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2. 0O sr. Augusto Wilkens Prado Guerreiro declarou que ndo se recorda
de ter assinado e afirmou nio ter recebido o referido cheque, apesar de

aparentemente reconhecer a sua assinatura no verso do cheque (fls. 891).

2. O sr. Fabricio Marques do Nascimento declarocu qgue ndc lembra de
ter recebido © referido chegque, apesar de reconhecer como sua a assinatura no verso
P

do chegue (fls. 894/895).

4. O sr. Edson Luiz Mariano da Silva declarou (fls. 901/902):

a)“Que trabalha na EMVIPOL desde setembro de 2004;

b)Que trabalhou na EMVIPOL de 1994 a 1999;

c)Que ja& ouviu falar na PREST-SERVICE;

d)Que quem tomava conta da PREST-SERVICE eram Dr. Herbeth e Jane;

e)Que Dr. Herbeth é& um dos donos da EMVIPOL;

f)Que reconhece ter recebido o cheque de n® 939370, conta n® 6251-
0, do Banco do Brasil, ag. Prudente, no valor de R$ 210.074,78, cuja cdpia lhe foi

apresentada;

g)Que entregou o dinheiro recebido a Jane, na “becH do caixa”;
.

h)Que era comum que funciondrios da EMVIPOL fossem sacar dinheiro
para a PREST-SERVICE, a mando de Dr. Herbeth;
1)Que esses funciondrics sacavam o dinheiro e entregavam o dinheiro

na mdo de Eliane, funciondria da EMVIPOL;

j)Quem preparava os cheques da PREST-SERVICE era essa mesma Eliane;

k)Que foi assistente da geréncia da EMVIPOL e por este motivo sabia

como eram sacados os cheques da PREST-SERVICE.”

5. O sr. José Maria Eléi declarou (fls. 905/906):
a) Que trabalha na vice-governadoria desde 1987, aproximadamente,

como motorista para o setor financeiro;

b) Que em 2001, a sua chefe era dona Socorro Dias, Coordenadora-

‘Geral do Gabinete do Vice-Governador;

¢) Que a sua chefe sempre pedia que fosse aos bancos para sacar
P

‘dinheiro;

d) Que esses cheques que sacava ndo eram do Estado, eram checques de
particulares;

e) Que a sua chefe nio dizia para guem era o dinheiro e nem para
qué;

f) Que sacava o dinheiro e entregava sempre a ela;

g) Que reconhece a sua assinatura no cheque 000882 do Banco do
Brasil, conta n° 6.251-0, no valor de R$ 39.500,00, emitido pela Prest-Service
Ltda., cuja cdpia lhe fol apresentada nesta ocasido;

h) Que recebeu o valor de R$ 39.500,00 na boca do caixa, levou para

a repartic8o e entregou para sua chefe, dona Socorro Dias.



6. 0O sr. Délio Silveira Casado da Silva Filho declarou (fls.
911/912) :
a) Que trabalhou na PAS -~ empresa do grupo EMVIPOL - de agosto de
1999 a setembro de 2000 aproximadamente, sendo aquele o seu primeiro emprego;

b) Que o escritdrio da PAS era no mesmo prédio da EMVIPOL;

V7

c) Que os setores de pessoal, operacional, administrativo da EMVIPOL
e da PAS eram juntos, como se fosse uma empresa s9o;

1) Que os carros da EMVIPOL serviam também a PAS;

€) Que comegou como auxiliar de monitoramento e depois passou a
auxiliar de gerente operacional;

f) Que ndo lembra da empresa PREST-SERVICE;

g) Que fol umas duas vezes ac prédio da Secretaria de Saidde do
Estado do RN para receber pagamentos em cheques;

h) Que ndo se recorda em nome de quails empresas eram destinados os
pagamentos;

1) Que foi uma vez na agéncia Prudente do Banco do Brasil , no carro
da empresa, sacar uma quantia muito alta;

j) Que o dinheiro foi dividido entre vArias ©pessoas que o
acompanhavam, para ser levado & EMVIPOL, por questdo de seguranga;

k) Que acha que essas pessoas eram Fabricio, parente de Herbeth - um:

dos donos do grupo EMVIPOL -, Antdnio Neto, motorista da EMVIPOL, que sempre
dirigia uma S-10, e Luiz Maia, que é irmdo de Maia -~ um dos donos do grupo
EMVIPOL;

1) Que o dinheiro sacado fol entregue na EMVIPOL para ser levado 1la

para cima, para a sala dos diretores;

m) Que os diretores eram Maia, Marino e Herbeth;

n) Que ouviu na época que o dinheiro seria para pagar os vigilantes
da EMVIPOL;

o) Que ndo lembra quem recebeu o dinheiro na EMVIPOL, mas acha que

foi Luiz Maia;

r) Que nido lembra do cheque de n? 000236, da conta 6.251-0, do Banco
do Brasil, emitido pela empresa J. BATISTA SOUZA/PREST-SERVICE, no valor de RS
149.735,00, nominal a Délio Silveira Casado da Silva, cuja cépia 1lhe foi
apresentada, mas acredita que a assinatura no verso é sua;

q) Que n3o lembra de ter sacadc mails nenhuma quantia alta na agéncia

Prudente do Banco do Brasil a ndo ser essa vez que fol acomp mdo de outras
pessoas; J U/(

o\

r) Que por causa disso, acha que esse cheqﬁe da J. BATISTA
SOUZA/PREST-SERVICE fol sacado nessa ocasidio;

8) Que conheceu Eliane, poils ela trabalhava no setor financeiro.”
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Ressalte-se que, como o chegque estd destinado a Délio Silveira
Casado da Silva, este foi intimado e, ao comparecer a esta Segio de Fiscalizacido
(f£ls. 909/910), afirmou que a assinatura no verso do cheque era aparentemente do
seu filho, Délio Silveira Casado da Silva Filho, tendo este comparecido

espontaneamente para prestar declaragdo.

7. O sr. Eduardo Targino Cavalcante declarou: (fls. 915/916):

a) Que seu novo enderego € a Rua Rio Assu, 542, Parque Industrial,
Parnemlirim-RN;

b) Que trabalhou como continuo da P. A. S. - Potiguar Administracdio
de Servigos Ltda. - no pericdo de agostc de 1999 a fevereiro de 2002, fazendo
servicos de banco;

c¢) Que a empresa P. A. S. & do grupo EMVIPOL, juntamente com a

Condor, Talento e a NTS;
1 d) Que existiam outras empresas, como a A. Parnamirim e a PREST-
SERVICE, que tinham vinculo com o grupo EMVIPOL e com o grupo ADS;

e) Que costumava 1ir aos bancos sacar dinheiro para as empresas do
grupo;

f) Que reconhece como sua a assinatura no verso do cheque n°
000.219,do Banco do Brasil, agéncia Prudente, emitido pela PREST-SERVICE, no valor
de R$ 129.010,08;

g) Que n3o lembra especificamente do sague desse cheque, pois era
irotina sua sacar cheques por solicitacdo de Heliana e Maia;

h) Que era mandado por Antenia Hellana Cavalcanti, do setor
financeiro;

i) Que Antonia Heliana era subordinada a Francisco Roberto Maila,

conhecido por Maia, que era diretor financeiro;

3) Que algumas vezes fol aos bancos pegar cartdes de

‘autégrafos em branco para ser entregues & Heliana;
8

k) Que esses bancos eram o Banco do Brasil, agéncia Prudente, e
| caixa Econdmica, agéncia Alecrim;

1) Que um dos gerentes da caixa, Carlirhos, tinha bastante vinculo
com a EMVIPOL e pesscalmente com Maia;

m) Que sempre que dinheirc, entregava a Heliana ou a Gilberto;

n) Que Gilberto era encarregado do almoxarifado;

o) Que @Gilbkerto recebia og pacotes de dinheiro e entregava a
Heliana e também a Maia;

p) Que Gilberto também ia com frequéncia sacar dinheiro nos bancos
para as empresas;

g) Que Gilberto era uma pessoa de confianca de Maia;

r) Que o motorista Antdnio Neto também ia aocs bancos para sacar

[ .
dinheiro ou para acompanhar;




s) Que ja foi algumas vezes na casa de Herbeth, diretor do grupo
EMVIPOL, para pegar assinaturas dele em cheques;

t) Que ndo sabe por quem Herbeth assinava, mas que essas assinaturas
ndo coincidiam com a dele, Herbeth, pois conhecia a assinatura dele;

u) Que n3o lidava com os documentos (faturas e licitagdes) da PREST-
SERVICE, pois isso era feito pela ADS, através de Jane;

v) Que Jane era quem assinava algumas vezes pela PREST-SERVICE;

w) Que foi diversas vezes & ADS pegar cheques e entregar documentos,
mas ndo sabla de gue empresa eram esses cheques e esses documentos;

%) Que ndo conheceu e nem ouviu falar em Francisco Valentim e nem em
Maria Alves de S4.

8. A sra. Maria do Socorro Dias de Oliveira, que foi citada na
declaragZo do sr. José Maria El1&1 como a pessoa que recebeu os R$ 39.500,00
sacacaos por ele, prestou declaracdo (fls. 921/922), na qual afirmou que entregou
todo o dinheiro aoc sr. Aristides Siqueira Neto.

9. 0 sr. Aristides Siqueira Neto prestou declaracgdo (fls. 926/927),
em que afirma, em sintese, que foi chefe de gabinete do Vice-Governadpr de 1994 a
2002, cue havia pedido a sra. Socorrc Dias para sacar um cheque $ 39.000,00,

aproximadamente, emitido pela PREST-SERVICE, e gue esse che Vlhe havia sido

entregue por Andrié& Melo. Acrescentou cque, desse total, ficou com R$ 10.000,00 a
titulo de empréstimo e o restante devolveu a Andrié&, tendo quitado esse empréstimo

em prestacdes em dinheiro. Afirmou, ainda, que Andrié Melo faleceu em 2002.

6. DAS LIGAGCOES DO GRUPO EMVIPOL COM A PREST-SERVICE:

Em 17/06/2003, a empresa foi cientificada do Termo de Inicio de
Fiscalizagdo, por meio de sua advogada, Marla Mayadeva Silva Ramos, na Av. Prudente
de Morais, 4716, 12 andar, sala 107, Lagoa Nova, Natal-RN (fls. 560), enderego este
que consta inclusive da Procurag@c outorgada pela empresa (fl. 562) e onde foi
cumprida a notificagdo do processo n® 2053/2002 da 4° Vara do Trabalho de Natal/RN
(£ls. 526/530).

Esta sala é de preopriedade do sr. Valdecir Medeiros Silva, que em
atendimento a intimag8o fiscal, respondeu que o locatdrio da sala era a empresa
REPROX do Brasil Ltda.-ME, CNPJ 04.368.136/0001-00, tendo apresentado cdpia do
contrato de locagdo (fls. 928/934).

Intimado a prestar esclarecimentos, o sr. César Augusto Souza|
Cerqueira, sdécio da empresa REPROX (antecessora da MANPOWER), compareceu a esta
Sec¢do de Fiscalizacg8o, em 06/04/2005, e prestou declaragdoc informando, em.sintese,‘
que ndo conhecia os donos da PREST-SERVICE e que nfo lembrava de ter assinado o

contrato de locagdo da referida sala (fls. 939/940).

Em 08/04/2005, o sr. César Augusto retornou espontaneamente a

esta repartigdo para retificar suas declaracdes (fls. 941/942), tendo afirmado o
seguinte:

a) “Que esteve por duas vezes com Maria Alves de S&4, sbcia da PREST-

SERVICE, e afirma que pelo que ela demonstrou, ela n8o tem a menor condigdoc de ser

sécia de uma empresa que tinha um contrato daquele porte com o estado do RN;

10
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b) Que o seu sdcio na Manpower, Francisco Paulino, era uma pessoa da
EMVIPCL, ligado a Herbeth, Marino e Maia, sécios da EMVIPOL;

Cc) Que Francisco Paulino era pintor e n8o tinha igdes de se
apresentar como dono da empresa;
; (\\ 7

d) Que repassava parte do dinheiro do contrato com o Estado para o
pessoal da EMVIPOL;

e) Que o pessoal da EMVIPOL, por meic de vigilantes daquela empresa,
nandava buscar o dinheiro;

f) Que esses vigilantes iam com a farda da EMVIPOL e iam em carros e
motos da EMVIPOL;

d) Que uma pessca de nome Ricardo era quem fazia os contatos com ele
em nome da EMVIPOL;
| h) Que solicitou a Ricardo que a EMVIPOL colocasse outra pessoa como
sécioc no lugar de Paulino, pois esse ndo tinha condigdes de se apresentar como
soécio;
‘ i} Que a EMVIPOL lhe pediu que indicasse uma pessoa, pols confiava
nele e ele n8o iria deixar de repassar o dinheiro pro pessoal da EMVIPOL;

j) Que quem entrou como sbcio fol Ana Lidcia da Silva, indicada por
‘ele;
\ k) Que entrou com uma acio judicial contra o Estado pois o contrato
‘de sua empresa havia sido rescindido para que outra empresa assumisse o contrato e
essa outra empresa era a Lider;

) Que, apds entrar na justiga contra o Estado, deixou de receber as
| faturas que o Estado lhe devia;

m) Que o contrato de locagdo do imével situado na Av. Prudente de
Morais, 4716, Loja 07, no periodo de 25 de junho de 2002 a 24 de junho de 2003,
onde funcionou a PREST-SERVICE, 1lhe fol apresentado por Ricardo, em nome da
EMVIPOL, para que ele assinasse;

n) Que apenas assinou o contrato, mas que ndo efetuou nenhum

‘pagamento desse aluguel.”

| Jonas Alves da Silva, chefe do Depto. de Pessgoal da PREST-SERVICE no
periodo de 01/04/1999 a 23/06/2000, prestou declarag¢des (fls. 943/947), em que
afirmou:

a) “Que trabalhou na Prest-Service de 1° de abril 1999 a 23 de

Junho de 2000, ocupando o cargo de chefe do Depto. de Pessoal;

b) Que Jane era tida como uma representante dos donos da empresa;

) Que os sdcios da empresa, Francisco Valentim e Maria Alves de sa,
eram na verdade ‘laranjas’;

d) Que quem comandava a Prest-Service eram as empresas CACTUS/ADS e
o grupo EMVIPOL, pols o contrato com a Secretaria de Sadde do Estado do RN era

‘rachado’ entre esses dois grupos;




e) Que os cheques emitidos pela Prest-Service saiam de dentro da

EMVIPOL e de dentro da ADS;

f) Que na EMVIPOL quem entregava os chegques era Eliana, do depto.
financeiro da EMVIPOL;

g) Que mna ADS, quem entregava os cheques eram Lino e sua esposa
Jeane;

h) Que Fliana era sdcia da CONDOR, outra empresa do grupoc EMVIPOL;

i) Que Maria Alves de S& era ASG do Sindicato em que Jane era
presidente;

J) Que quem dava ordens na Prest-Service e resolvia os assuntos eram
Herbeth e Maia, ambos da EMVIPOL;

k) Que tanto Herbeth como Lino, da ADS, compareciam a Prest-Service
parsa dar ordens;

1) Que alguns funciondrios da EMVIPCL, como Luiz Mala, irmdo de Maia
(sbcio da EMVIPOL), iam sacar o dinheiro no caixa e levavam para a EMVIPOL;

m) Que ele prdprio, o depcocente, sacou dinheiro algumas vezes e
entregou o dinheiro para Jane;

n) Que nidoc tem dividas cue os verdadeiros donos da Prest-Service

eram os donos da EMVIPOL, Herbeth e Maia, além de Lino, da ADS.”

No seu depoimento prestade na Policia Federal, no Inguérito Policial
ne 300/03-SR/DPF/RN, o sdbécio da PREST-SERVICE Francisco Valentim disse que ndo
conhece a PREST-SERVICE e gue a dltima empresa na qual trabalhou foi a CONDOR, como
auxiliar de servicos gerais (fl. 535), fato comprovado com a cdpia da [sua carteira

de trabalho (fls. 519/520).

0

T—T 7 \ B2

A empresa CONDOR faz parte do grupo EMVIPOL (fl. i0147, e tem como
sécios Elba de Moura Blves, Marino Eugénio de Almeida e Marli Alves Bezerra Gabriel
(fl. 1019), sendo estes também sdcios da EMVIPOL (fl. 1020).

Segundo informagdes obtidas, a sdcia Elba de Moura Alves & esposa do
sr. Maia, e a sdcia Marli Alves Bezerra Gabriel € esposa do sr. Herbeth Florentino
Gabriel.

0 sr. Maia foi citado nas declaragdes de César Cerqueira, Jonas
Alves da Silva e Délio Silveira Casado da Silva Filho come sendo um dos donos da
EMVIPOL e consta no cadastro de fornecedores do Ministério da Fazenda como gerente
executivo da EMVIPOL (fl. 1026).

O sr. Herbeth Florentino Gabriel recebeu um cheque de R$ 169.000,00
da PREST-SERVICE (fle. 836/837) e também fol citado nas declaragdes de Edson
Mariano, Délio Filho, Eduardo Targino, Qésar Cerqueira e de Jonas Alves da Silva
como sendo um dos donos da EMVIPOL e também da PREST-SERVICE.

De acordo com as informacgdes do Banco do Brasil, em resposta a
Reguisigdo de Informagdes sobre Movimentag8io Financeira n? 007/2005, foram
localizados dois contratos de operagdes de crédito da PREST-SERVICE junto aguela
instituicdo (fls. 838/857).

12
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O contrato 329.300.314 (Proposta 329.300.560), no wvalor de RS
100.000,00, teve como fiadores Marino Eugénio de Almeida - sbécio da EMVIPOL, CONDOR
e TALENTO - e sua espocsa Elizabeth Florentino Gabriel de Almeida (fls. 838/850).

O contrato 329.300.381 (Proposta 329.300.641), no valor de RS$
20.000,00, teve como fiadores Francisco Roberto Maia -~ gerente executivo da EMVIPOL
- e sua coposa Elba de Moura Alves - sdcia da EMVIPOL e CONDOR (fls. 851/857). |

Conforme podemos verificar pelas informacdes também enviadas pelo‘
Bancc do Brasil (fl. 691/696), constava na ficha cadastral da PREST-SERVICE a
empresa EMVIPOL como referéneia (f1. 696). ‘

Os srs. Gilberto Meira de Melo, Edson Luilz Mariano da Silva, Augusto
Wilkens Prado Guerreiro, Fabricio Marques do Nascimento, Délio Silveira Casado da

silva Filho e Eduardo Targino Cavalcante, Dbeneficidrios de cheques da PREST-

N

SERVICE, eram todos ligados de alguma forma & EMVIPOL e efetuaramp sagues no caixa

do banco que tot%éizam quase UM MILHAO DE REATIS.

De acordo ccm as declaracdes prestadas, os srs. Gilberto e Edson sio
funciondrios da EMVIPOL e os srs. Délio Filho e Eduardo eram funciondrios de
empresa do grupo EMVIPOL nos periodos em dque sacaram os cheques.

0 sr. Fabricio & um dos sécios da NTS Natal Tecnologia e Seguranca

Ltda. (f1. 1023), empresa do grupo EMVIPOL, conforme podemos verificar pela pégina
do grupo na Internet - www.emvipol.com.by (£1. 1014) e pela sua declaracdo (fls.
892/895), bem como recebeu rendimentos da EMVIPOL em 2001 e 2004, conforme

Declaracdes constantes nos sistemas da Receita Federal (f1. 1021).

O sr. Augusto Wilkens & funcionario da EMVIPOL (fl. 891) e também

foi sécio da NTS (fl. 1024) e da PAS - Potiguar Administrag8o de Servigos Ltda.
((f1. 1018) Jjuntamente com Antdnia Heliana Cavalcanti, que permanece na sociedade
dessa Ultima (£1. 1017).

A sra. Antonia Heliana também foi sdécia da empresa NTS, pertencente
ao grupo EMVIPOL (fl. 1025), e trabalha na EMVIPOL no setor financeiro, sendo uma

das pessoas autorizadas a utilizar o gerenciador financeiro, ou seja, ela era

autorizada a solicitar saldos e extratos da conta da PREST-SERVICE, no Banco do
Brasil, agéncia 3293-X, c¢/c 6.251-0, conforme informagdo do Banco do Brasil (fl.
‘831) :

Ela foli citada na declaragdo de Jcnas Alves da Silva (fls. 943/947)
como sendo a pessoa que entregava os cheques emitidos pela PREST-SERVICE e também
foi citada nas declaracdes de Edson Mariano, Délio Filho e Eduardo Targino.

O sr. Laerte José de Farias, que consta como gerente comercial da
EMVIPOL no cadastro de fornecedores do Ministério da Fazenda (fl. 1026), também foi

sécio da NTS (fl. 1025) e da Potiguar Administradora de Servicos Ltda. (fl1. 1017),

juntamente com Antonia Heliana e Augusto Wilkens.



|
O sr. Hilfran Tavares Avelino, sdcio da empresa, em declaragioi

afirmou que nunca fol sécio da PREST-SERVICE e nem de gqualguer empresa. Como

prestada ao Auditor-Fiscal da Receita Federal Edvaldo Gongcalves (fls. 544/545),

podemos verificar pela cdpia de sua carteira de trabalho (f1. 548), ele trabalhou

na Natal Tecnologia e Seguranca Ltda., empresa do grupo EMVIPOL.

Em cumprimento ao Mandado de Busca e Apreensdc - C/0002.000378-

1/2005, expedido pelo MM. Juiz Federal da 2? Vara da Segd3o Judj 'é ia do RN, Dr.

Walter Nunes da Silva Junior, foram apreendidos na residénecia da sra. Antdénia
Heliana Cavelcanti, assistente financeira mna empresa EMVIPOL - Empresa de
Vigilédncia Potiguar Ltda., os documentos constantes do Auto de Apreensioc lavrado
pelo Escrivio de Policia Federal Delmir de A. D. Ferreira (fls. 1027/1032).

Dentre os apreendidos, encontram-se vdrios documentos que comprovam
a ligacfio da sra. Anténia Heliana com a empresa fiscalizada- PREST-SERVICE - quais
| sejam:
1. Disguete contendo planilha com demonstrag¢do financeira da PREST-

SERVICE, onde constam colunas com os nomes dos sbécios “laranjas” (item 01 do Auto

de Apreensdo) — fl. 1033;

2. Carimbo da PREST-SERVICE (item 02 do Autoc de Apreensdo) - fl.
11034;

3. Agenda com a inscrigao “Contas Correntes - Prest-Service”,

contendo o Livro Caixa da empresa PREST-SERVICE (item 05 do Auto de Apreensio) -
fls. 1035/1080;

4. Controles de cheques emitidos pela PREST-SERVICE {(item 26 do
Auto de Apreensdo) - fls. 1081/1104;

5. Canhotos de cheques que, pela numeracdo, supostamente sio da

PREST-SERVICE (item 11 do Auto de Apreensio) - fls. 1105;
6. Comprovante de depdsito - PREST-SERVICE (item 15 do Auto de
Apreensdo) - fl. 1106;

7. Planilhas com posigdo financeira referente aos meses de setembro
a dezembro de 2002, supostamente da PREST-SERVICE (item 27 do Auto de Apreensdo) -
fls. 1107/1111;

8. Relatdrio de rescis3o e anotagdes manuscritas supostamente da
PREST-SERVICE (item 28 do Auto de Apreensio) - fls. 1112/1115;

9. Cépia de documentos (Carteira de Identidade e Conta de Energia
Elétrica) de Hilfran Tavares Avelino - sbécio da PREST-SERVICE (item 24 do Auto de
Apreensdo) - f£l. 1116;

10. Cinco folhas de papel timbradeo da PREST-SERVI (item 14 do
Auto de Apreensdo) - fls. 1117/1121;

f

11. Extratos de conta vinculada em nome da PREST-SERVICE (&tem 17

do Auto de Apreensdo) - fls. 1122/1133;

12. Ordens de Adiantamento de Numerdrio - OAN - da PREST-SERVICE
(item 17 do Auto de Apreensdo) -~ fls. 1134/1137;

13. Documentos da Sul América Seguros relativos a PREST-SERVICE
(item 08 do Auto de Apreensido) - fls. 1138/1150.
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Em face do mesmo Mandado de Busca e Apreensdo, foram apreendidos na
empresa EMVIPOL os seguintes documentos relativos & empresa PREST-SERVICE,
relacionados no AUTO DE APREENSAO lavrado pelo Escrivdo de Policia Federal André
Milani (fls. 1151/1157), os quails comprovam as liga¢des da EMVIPOL com a empresa
fiscalizada PREST-SERVICE:

1. Agenda de 2Antdénia Heliana Cavalcanti, do ano de 2001, onde no
dia 16/02/2001 constam dados da conta corrente da PREST-SERVICE, inclusive senhas
de acesso (item 20 do Auto de Apreensfo) - cdpia as fls. 1158/1159;

2. Cépia de tela do Sistema de Informagdes do Banco do Brasil -
S1SBB - Gerenciador Financeiro, onde constam dados da conta corrente da PREST-
SERVICE, inclusive com senha de acesso, além de anotag®es manuscritas supostamente
feitas pela sra. Anténia Heliana Cavalcanti. Esta folha fol encontrada dentro da
agenda da sra. Antdnia Heliana Cavalcanti (item 20 do Auto de Apreensdo) - cdpia
as fls. 1160;

3. Folha contendo 02 cheques do Banco do Brasil, de numeros 850016
e 850017, ambos no valor de RS 20.000,00, da PREST-SERVICE, que se encontrava na
sala do sr. Herbeth Florentino Gabriel (item 65 do Auto de Apreensdo) - cdpia as
fls. 1161/1162;

4. Agenda de Herbeth Florentino Gabriel, do ano de 2000, onde
constam anotacdes de encontros com Jeane, sbécia da Cactus, e com Alberto Chaves,
administrador da PREST-SERVICE (item 40 do Auto de Apreensdo) - cdbpia as fls.
1163/1179.

A fl. 604 encontra-se cdépia da carteira de trabal de Alberto

Chaves Dantas Barreto, comprovando o seu vinculo empregaticio co ﬁjvp ST-SERVICE,

no cargo de Ad%inistrador. \

7. DAS LIGACOES DO GRUPO CACTUS/ADS COM A PREST-SERVICE:

Eduardo Targino, ao prestar declaracdo (fls. 913/917), afirmou:
“Que existiam outras empresas, como a A. Parnamirim e a PREST-

SERVICE, que tinham vinculo com o grupo EMVIPOL e com o grupo ADS;

Que ndo lidava com os documentos (faturas e licitagdes) da PREST-
SERVICE, pois isso era feito pela ADS, através de Jane;

Que Jane era guem assinava algumas vezes pela PREST-SERVICE;

Que fol diversas vezes a ADS pegar cheques e entregar documentos,
mas nio sabia de que empresa eram esses cheques e esses documentos.”

Que Maria Alves de 84 era ASG do Sindicato em que Jane era
presidente.”

Das declaragdes de Jonas Alves da Silva, que foi chefe do Depto. de
Pessoal da PREST-SERVICE, extraimos as seguintes afirmagdes, quanto a participacgéo

da ADS/CACTUS (fls. 943/947):




“Que Jane era tida como uma representante dos donos da empresa;

Que quem comandava a Prest-Service eram as empresas CACTUS/ADS e o©
grupo EMVIPOL, pols o contrato com a Secretaria de Saude do Estado do RN era
‘rachado’ entre esses dois grupos;

Que os cheques emitidos pela Prest-Service saiam de dentro da
EMVIPOL e de dentro da ADS;

Que na ADS, quem entregava os cheqgues eram Lino e sua esposa Jeane;

Que taento Herbeth como Lino, da ADS, compareciam a Prest-Service
para dar ordens;

Jue ele prdprio, o depoente, sacocu dinheiro algumas vezes e
entregou o dinheiro para Jane;

Que ndo tem dividas que os verdadeiros donos da Prest-Service eram
os donos da EMVIPOL, Herbeth e Maia, além de Lino, da ADS.”

0 cheque de n? 000.151 do Banco do Brasil, agénecia Px Ente, conta

6.251-0, emitido pela J. Batista Souza/Prest-Service em 28/09/19 valor de R$

22.000,00, tem como beneficiario a empresa CACTUS.

Existem diversos cheques cuja beneficiaria & Jane de Oliveira Moura
(fls. 812/821), que vem a ser a mesma Jane Alves de Oliveira, conforme fichas
cadastrais emitidas pelo ITEP (fls. 556/559).

Em declaragdes prestadas (fls. 961/963), Jane Alves de Oliveira
informou, em suma, dque:

“Que somente tinha poderes de admissfo e demiss3o;

Que ndo tratava dos agsuntos financeiros da empresa;

Que reconhece os cheques de nos. 001105, 001106, 001107, 001108,
001109, 001110 e 850723, do Banco do Brasil, nominais a Jane Olivelira de Moura,
emitidos pela Prest-Service, que lhe foram apresentados;

Que os valores desses cheques foram sacados na boca do caixa e
serviam para pagar diaristas e ocutros empregados que ndc recebilam pelo banco;

Que também era para pagar o seu salario e despesas administrativas,
como &gua, luz, telefone etc.;

Que existiam véarias empresas - cerca de dez a onze - gque recebiam
participacdo nos recebimentos decorrentes do contrato com a Secretaria de Saude do

Estado do RN;

Que esses valores repassados a essas empresas eram chamados de
“banda” ;
Que ndo sabe quais eram as empresas;
Que n3o tem conhecimento que a ADS e a EMVIPOL eram sdcias da

PREST-SERVICE. "

A advogada Cristiana Santos Torres, OAB/RN n? 3699, em declaragdo
prestada nesta Delegacia (fls. 964/968), afirmou:

a) “Que trabalhou na PREST-SERVICE de novembro de 1999 a outubro de
2002; ’

b) Que era advogada da empresa;

c) Que atuava na Justica do trabalho e dava assessoria em

licitac®es e contratos administrativos;
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d) Que foi contratada por meio de uma empresa > selegdo de
pessoal, a CASS Auditores;

e) Que fez a entrevista para selegdo na empresa A UsS;

fj éﬁe quemﬂféé a entrevista foi o sr. Liﬁb, dono da CACTUS{W

g) Que fol contratada para trabalhar na CACTUS, mas que a sua

carteira de trabalho foi assinada pela PREST-SERVICE;
‘ h) Que trabalhava na verdade para a CACTUS e a ADS, ambas
pertenicentes a Lino;
‘ 1) Que fez alguns trabalhos para a PREST-SERVICE, mas era em uma
quantidade bastante inferior aos trabalhos da CACTUS e ADS;

J) Que uma vez recebeu alguns documentos da PREST-SERVICE de uma
senhora chamada Maria e depois veio saber que ela era uma das sdcias;

k) Que ndo conheceu os outros sdcios da PREST-SERVICE;

1) Que tudo leva a crer que a PREST-SERVICE era do grupo
CACTUS/ADS, pois dava expediente 14 no escritdrio da CACTUS e recebia ordens de
Lino e de sua esposa Jeane;

m) Que existem vArios processos judiciais relativos & CACTUS e a
ADS em qgue atuou como advogada, embora ndo tivesse vinculo empregaticio ou
contrato com essas empresas;

n) Que na época que trabalhou na PREST-SERVICE, aquele era seu
Unico emprego e sua Unica fonte de renda;

o) Que 3ja& wviu Herbeth, da EMVIPOL, varias vezes no escritdrio da

CACTUS;

p) Que Herbeth ia 1la se reunir com Lino;

| d) Que nd8o participou de nenhuma dessas reunides;

| funcionava no prédio do antigo Hotel Samburéd.”

r) Que fol apenas uma vez a0 escritdric da PREST-SERVICE, dque

Pelos documentos apresentados por Cristiana Santos Torres (fls.
969/987), podemos comprovar as suas afirmag¢des de que ela foi empregada da PREST-
SERVICE, no cargo de advogada, no periodo de 01/11/1999 a 31/08/2002. As fls.
971/987, encontram-se cdpias dos seus contracheques dos anos de 2000 e 2001.

Conforme informagdes prestadas pelo Tribunal Regional do Trabalho

da 21% Regido (fls. 1007/1013), a advogada Cristiana Santos Torres, OAB/RN 3699,

atuou em VvAarios processos trabalhistas representando as empresas / e CACTUS, no

periodo em que eya empregada da PREST-SERVICE. d 1



8. CONCLUSOES

Ante os fatos apurados, conclui a fiscalizagdo:

1. Que a empresa PREST~SERVICE foli constituida fraudulentamente e
compds um quadro societdrio com pessoas sem capacidade econdmica para tal
(“laranjas”);

2. Que a empresa PREST-SERVICE praticcocu infragdes tributdrias ao
ndo oferecer a tributagdo o valor de R$ 16.888.078,50, recebidos entre margo de
1999 a outubro de 2002, referente a servicos prestados para a Secretaria de Estado
da Saude do RN;

3. Que os reals proprietarios e administradores da PREST-SERVICE

s8o as empresas dos grupcs EMVIPOL E CACTUS/ADS, bem como seus respectivos sdcios.

AN

RELACAO DE DOCUMENTOS COMPROBATORIOS:

1. Relacdo de DCTFs entregues no periodo de 1999 a 2003 - fl. 98;

[\S]

Informagdes das DCTFs no periodo de 1999 a 2003 - fl. 99;

3. pPlanilha “DEMONSTRATIVO DE VALORES PAGOS PELA SEC. ESTADUAL DE SAUDE”
fls. 100/103;

4. Oficio n® 119/2003/DRF/NAT/Safis & Secretaria de Estado da Sadde Piblica
do RN - fls. 104/108;

5. Resposta da Secretaria de Estado da Saude Publica do RN ao Oficio n®
119/2003/DRF/NAT/Safis, contendo cdpia do Contrato firmado com a PREST-
SERVICE - fls. 110/137;

6. Oficio da Secretaria de Estado da Saide Piblica do RN e cédpias das notas
de empenho e das notas fiscais dos servicos prestados pela PREST-SERVICE
-fls. 138/492;

7. Oficio n® 041/2003 da Procuradoria Geral do Estado do RN - fls. 493/498;

8. Mandado de Procedimento Fiscal - MPF e Termo de Inicio de Fiscalizagfo -
fls. 499/501;

9. Respostas de Francisco Valentim - fls. 502/506;

10. MPF Extensivo e Termo de Constatag8o e Intimacgdoc Fiscal de Francisco
Valentim - 508/509;

11. Documentos de Francisco Valentim - fls. 510/525;

12. Certid8o do 0Oficial de Justica - fls. 526/530;

13. Depoimento de Francisco Valentim na Policia Federal no Inquérito
Policial n® 421/03 - fls. 531/534;

14. Depoimento de Francisco Valentim na Policia Federal no Inquérito
Policial n® 300/03 - fls. 535;

15. Depoimentos de Francisco Valentim, José Batista de Souza e Augusto
Wilkens Prado Guerreiro prestados no Ministério Publico do Estado do RN
- fls. 536/540;

16. Termos de Constatagdo e de Diligéncia Fiscal de Hilfran Tavares Avelino

- fls. 541/545;

17. Documentos de Hilfran Tavares Avelino - fl. 546/549;

18. Intimag¢&es a Maria Alves do Nascimento - fls. 550/55
7
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19,

20.

21

22.
23.
24.
255

26.

27.

28.
29.

30
31.

32.
33s

34.
3 5.

36«

37.
38.

39.

40.

41.

42.

43,

Prontudrio Civil de Maria Alves do Nascimento, fornecido pelo ITEP -

fls. 554/555;

Prontudrio Civil de Jane Alves de Oliveira, fornecido pelo ITEP - fls.
556/559;

Termo de Inicio de Fiscalizacdo e Termos de Reintimacdio Fiscal - fls.
560/572;

Renincia ao mandato da advogada Marla Mayadeva Silva Ramos - fl. 573;

Contrato Social e aditivos - fls. 574/597;

Procuragdes publicas outorgadas pela Prest-Service - fls, 598/603;

Carteira de Trabalho de Alberto Chaves Dantas Barretc - Administrador

da PREST-SERVICE - fl1. 604;

Termos de diligéncias efetuadas junto a Agaciel Maia, Galb& Maia, Jaime
Calado, e Jo&o da Silva Maia - fls. 605/619;

Pedido de exame documentoscépico e Laudo de Exame Documentoscédpico n®
155/04 efetuado pela Policia Federal - fls. 620/688;

RMF n® 32/2003 - fls. 689/690;

Resposta do Banco do Brasil ao RMF 32/2003 - ficha cadastral e extrato
da conta bancéria - fls. 691/789;

RMF n® 44/2003 - fls. 790/793;

Resposta do Banco do Brasil ao RMF 44/2003 - cdpias de cheques emitidos
pela Prest-Service - fls. 794/825;

RMF n° 07/2004 - f1. 826;

Resposta do Banco do Brasil ao RMF 07/2004 - cdpias dos cartdes de
autdégrafos — fls. 827/829;

RMF ne 07/2005 - fl. 830;

Resposta do Banco do Brasil ao RMF 07/2005 - cdpias dos documentos
cadastrais - fls. 831/834;

Resposta complementar do Banco do Brasil ao RMF 07/2005 - cépias do
cheque n? 939.351 e dos dados das operagdes de crédito - fls. 835/857;

RMF n2 08/2005 - fls. 858/860;
Resposta do Banco do Brasil ao RMF 08/2005 - cdépiag/de cheques emitidos
pela Prest-Service - fls. 861/883;
2l e
Intimagdo e Termo de Declaragdo Fiscal de Gilberto Meira de Melo - fls.
884/888;

Intimagdo e Termo de Declaragdo Fiscal de Augusto Wilkens Prado
Guerreiro - fls. 889/891;

Intimagiic e Termo de Declaragiio Fiscal de Fabricio Marques do
Nascimento - fls. 892/895;

Intimagdo e Termo de Declaragdo Fiscal de Edson Luiz Mariano da Silva -
fls. 836/902;
Intimagdo e Termo de Declaragdo Fiscal de José Maria Eléi - fls.

903/906;




44. Intimagdo e Termo de Declaragd3o Fiscal de Délio Silveira Casado da
Silva - fls. 907/910;

45. Termo de Declaragdo Fiscal de Délic Silveira Casado da Silva Filho -
fls. 911/912;

46. Intimagdo e Termo de Declarag8o Fiscal de Eduardo Targino Cavalcante -
fls. 913/917;

47. Intimagic e Termo de Declaracgdo Fiscal de Maria do Socorro Dias de
Oliveira -~ fls. 918/922;

48. Intimagic e Termo de Declarag8io Fiscal de Aristides Siqueira Neto -
e #923/927;

(9. Intimagdo e resposta de Valdecir Medeiros Silva - cépia do contrato de
locagdo com a empresa REPROX- fls. 928/934;

50. Intimagdo e Termos de Declaragfo Fiscal dJde César Augusto Souza
Cerqueira ~ fls. 935/942;

51. Intimag¢do e Termo de Declarag¢do Fiscal de Jonas Alves da Silva - fls.
943/247;

52. Intimac8o e Termo de Declaragfo Fiscal de Marla Mayadeva Silva Ramos -
fls. 948/952;

53. Intimag8o e Termo de Declarag8o Fiscal de Gilson José Fernandes
Marcelino ~ fls. 953/957;

54. Intimagdo e Termo de Declaragdo Fiscal de Jane Alves Qliveira - fls.

958/963;

55. Intimagdoc e Termo de Declaragdo Fiscal de Cristiana Santos Torres -
fls. 964/968;

56. Cépias da carteira de trabalho e dos contracheques de 2000 e 2001 de
Cristiana Santos Torres - fls. 969/987;

57. Consultas de Processos no TRT 21° Regifio e na Justica Comum da Comarca
de Natal -~ advogada Cristiana Santos Torres - fls. 988/1005;

58. Oficio ac TRT 21" Regido e Resposta contendo informagdes sobre os

processos da advogada Cristiana Santos Torres — fls. 1006/1013;

59. Pagina da Internet da EMVIPOL (www.smvipcl.com.br) - f£1. 1014;

60. Cadastros na Receita Federal das empresas do grupo EMVIPOL - fls.
1015/1026;

61. Auto de Apreensdo de documentos apreendidos na residéncia de Antdnia
Heliana Cavalcanti - fls. 1027/1032;

62. Planilha com demonstragdo financeira da PREST-SERVICE, onde constam

colunas com os nomes dos sdclios “laranjas” (item 01 do Auto de
Apreensdo) - f£1l. 1033;

63. Carimbo da PREST-SERVICE (item 02 do Auto de Apreensdo) - fl. 1034;

64. Agenda com a inscrigdo “Contas Correntes - Prest-Service”, contendo o

Livro Caixa da empresa PREST-SERVICE (item 05 do Auto de Apreensio) -
£1. 1035/1080;

65. Controles de cheques emitidos pela PREST-SERVICE (item 26 do Auto de

Apreensdo) ~ f£1. 1081/1104;
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66. Canhotos de cheques que, pela numeracgdoc, supostamente s8o da PREST-
SERVICE (item 11 do Auto de Apreensdo) - fl. 1105;
67. Comprovante de depdsito — PREST-SERVICE (item 15 do Auto de Apreensio)
- f1. 1106; |
68. Planilhas com posicdo financeira referente aocs meses de setembro a
dezembro de 2002, supostamente da PREST-SERVICE (item 27 do Auto de
‘ Apreensdo) - £1. 1107/11171;

69. Relatdério de rescisdo e anotagdes manuscritas supostgménte da PREST-

| SERVICE (item 28 do Auto de Apreensdo) - fl. 1112/11Y5;

A § - —

70. Cépia de documentos (Carteira de TIdentidade e Conta de Energia
Elétrica) de Hilfran Tavares Avelino - sécio da PREST-SERVICE (item 24
do Autec de Apreensdc) - £1. 1116;

71. Cinco folhas de papel timbrado da PREST-SERVICE (item 14 do 2Auto de
Apreensdo) - f£1. 1117/1121;

72. Extratos de conta vinculada em nome da PREST-SERVICE (item 17 do Auto
de Apreensdo) - f£1. 1122/1133;

73. Ordens de Adiantamento de Numerdrio - OAN - da PREST-SERVICE (item 17
do Auto de Apreensdo) - £1. 1134/1137;

74. Documentos da Sul América Seguros relativos & PREST-SERVICE (item 08 do
Auto de 2apreensdo) -~ f£1. 1138/1150;

75. Auto de Apreensio de documentos apreendidos na EMVIPOL - fls.
1151/1157;

76. Agenda de Anténia Heliana Cavalcanti, do ano de 2001, onde no dia
16/02/2001 constam dados da conta corrente da PREST-SERVICE, inclusive
senhas de acesso (item 20 do Auto de Apreensdc) -~ fls. 1158/1159;

77. Cdépia de tela do Sistema de Informagdes do Bance do Brasil - SISBB -
Gerenciador Financeiro, onde constam dados da conta corrente da PREST-
SERVICE, inclusive com senha de acesso, além de anotag¢des manuscritas
supostamente feitas pela sra. Antdnia Heliana Cavalcanti. Esta folha foi
encontrada dentro da agenda da sra. Antbnia Heliana Cavalcanti (item 20
do Auto de Apreensfo) -~ fls. 1160;

78. Folha contendo 02 cheques do Banco do Brasil, de nimeros 850016 e
850017, ambos mno valor de R$ 20.000,00, da PREST-SERVICE, gque se
encontrava na sala do sr. Herbeth Florentino Gabriel (item 65 do Auto de
Apreensdo) - fl. 1llel/1162;

79. Agenda de Herbeth Florentino Gabriel, do anoc de 2000, onde constam
anotagdes de encontros com Jeane, sdcia da Cactus, e com Alberto Chaves,
administrador da PREST-SERVICE (item 40 deo Auto de Apreensdo) - fls.
1163/1179.
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A fiscalizagdo, com base no relatorio fiscal integralmente apresentado,
incluiu as empresas Emvipol, ADS e Cactus, bem como seus socios, como solidarios na
autuacao fiscal.

Devidamente intimados dos langamentos fiscais, houve a apresentagdo de trés
impugnacdes, sendo a primeira, as fls. 1224 a 1230, apresentada em nome da Emvipol, de
Marino Eugénio de Almeida, de Herbeth Florentino Gabriel e Francisco Roberto Maia, a
segunda, as fls. 1254 a 1270 em nome da Cactus, de José Lino da Silva e de Jeane Alves de
Oliveira, e a terceira, as {1s. 1325 a 1339, em nome da ADS Seguranga Privada.

Conforme relato descrito na decisdo da DRJ, a Cactus, José Lino, ADS ¢
Jeane impctraram Mandados de Seguranga, em que questionam a mencionada responsabilidade
solidaria, matéria que ficou reservada ao Poder Judiciario, ndo podendo ser apreciada por essa
Cortc em razao da Sumula 1 do CARF. Vejamos:

8. Vale destacar, consoante informacao do Chefe da Secao de Controle e
Acompanhamento Tributirio da DRF Natal - RN, as fls. 1.378 e 1.380, Cactus Locacao
de Mao de Obra Ltda, José Lino da Silva, ADS Seguranca Privada e Jeane Alves de
Oliveira impetraram Mandados de Seguranca, em que questionam a mencionada
responsabilidade passiva soliddria.

Vejamos o que dispde o documento de fl. 1378:

Paralelamente as impugnag¢bes foram impetrados MANDADOS DE
SEGURANCA por 4 (quatro) dos contribuintes acima relacionados. As liminares
foram todas indeferidas. Na Inicial dos Mandados de Seguranga os contribuintes
questionam a solidariedade passiva e pedem a nfio inscrigio no CADIN e o nio
impedimento & emissdo de CND. Assim, excetuando-se a questdo da solidariedade
passiva, onde ha caso em que existe concomitancia entre a impugnagio administrativa
e o Mandado de Seguranga, ndo havendo discussdo judicial quanto ao mérito do
lancamento do crédito tributério, entende este orgdo preparador que as a¢des judiciais
ndo apresentam o mesmo objeto das impugnagdes administrativas, ndo obstando,
portanto, a remessa do processo a apreciacdo da Delegacia da Receita Federal de
Julgamento.

Para subsidiar o trabalho do Orgdo Julgador foram extraidas copias dos
principais documentos dos processos administrativos judiciais (PAJ) que ddo guarida
aos citados MANDADOS DE SEGURANCA. Tais cOpias de processos passam a
compor respectivamente os ANEXOS [, II, IIl e IV do presente processo, assim
distribuidos:

ANEXO CONTRIBUINTE COPIA PROCESSO
I CACTUS LOCACAO DE MAO-DE-OBRA 16707-000.697/2006-03
1f JOSE LINO DA SILVA 16707-000.633/2006-02
I | ADS SEGURANCA PRIVADA 16707-000.473/2006-93
IV  |JEANE ALVES DE OLIVEIRA 16707-000.671/2006-57
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A DRJ em relagdo as defesas interpostas que possuiam concomitancia de
Mandado de Seguranca foram conhecidas parcialmente, deixando de apreciar a questdo da
solidariedade, e no mérito, entendeu pela manutengdo dos langcamentos, conforme ementa
abaixo transcrita:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO F1scAL
Ano-calendario: 1999, 2000, 2001, 2002

SUJEICAO PASSIVA. RESPONSABILIDADE
TRIBUTARIA. TERCEIROS ARROLADOS.

Escapa a competéncia das Delegacias da Receita
Federal de Julgamento a analise da
responsabilidade de terceiros arrolados nos
autos pela Fiscalizagao.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
Juripica - IRPJ

Ano-calendario: 1999, 2000, 2001, 2002

ARBITRAMENTO DO LUCRO. AUSENCIA DE
ESCRITURACAO REGULAR.

O arbitramento do lucro decorre de expressa
previsdao legal, segundo a qual a autoridade
tributdria impossibilitada de aferir a exatidao do
lucro real, em virtude da nao apresentacao de
livros e documentos da escrituragao, esta
legitimada a adotd-lo como meio de apuracao da

base de calculo do IRP].

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO
TRIBUTARIO

Ano-calendario: 1999, 2000, 2001, 2002
PRESCRICAO. SUSCITACAO. NAO-
CABIMENTO.

Prescricio tem a ver com perda do direito de
acdo. No curso do Processo Administrativo
Fiscal, vez que ainda ndo definitivamente
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constituido o crédito tributario, naoc ha falar em
inércia do exercicio de tal direito.

MULTA DE OFICIO. QUALIFICACAO.
AGRAVAMENTO.

E cabivel a aplicagio da multa qualificada,
prevista no inciso II do art. 44 da Lei n® 9.430, de
27 de dezembro de 1996, agravada nos termos
do §2° do mesmo artigo, quando restar
comprovado o evidente intuito de fraude do
contribuinte, conjugado com o nao-atendimento
as intimacoes contra ele expedidas.

TRIBUTACAQO REFLEXA - PIS, COFINS e CSLL.
Estende-se aos lancamentos decorrentes a
decisao prolatada no lan¢amento matriz, em
razdo da intima relacdo de causa e efeito que 0s
vincula.

Lancamento Procedente

Intimados da decisdo da DRJ, a Envipol , o Sr. Francisco, o Sr. Marino, o Sr.
Herbeth interpuseram Recurso Voluntario em 27/08/2007, alegando em sintese que:

2. Auséncia de manifestacdo quanto ao
pedido de produgcdo de provas. Ofensa ao Principio da Ampla
Defesa. Art. 5, inc. LV da Constituicdo Federal.
Cerceamento. Ndo bastassem todas as argumentacdes acima
deduzidas, o fisco age em absoluto desrespeito as regras
constitucionais, causando prejulzos ndo somente
financeiro, mas também na plenitude do exercicio do
direito de defesa do contribuinte.

Quando da apresentacdo da impugnacdo ao
auto de infracéao, os ora recorrentes pleitearam o
seguinte:
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a - ao Municipio de Natal, através da
sua Secretaria das Financas,
informacébes sobre o montante

recolhido, ano a ano, pela EMVIPOL -
Empresa de Vigildncia Potiguar Ltda. -
, a titulo de Imposto sobre Servicos
de Qualquer Natureza - ISS -, a partir
do exercicio de 2000; e

b - ao Departamento de Policia
Federal, através da sua
Superintendéncia Regional, neste

Estado, os depoimentos prestados pelos
impugnantes e, também, por Anténia
Heliana Cavalcanti, que esclarecen,
uma a uma, as questodes de fato
suscitadas neste arrazoado.

Ocorre que o Relator do acdédrdio ora
guerreado ndo teceu qualquer comentdrio a respeito do
presente pleito, sequer mencionando a sua existéncia, como
se nada tivesse sido requerido pelos entdo impugnantes.

Essa atitude se configura em uma total
afronta ao art. 5°, inc. LV, da Constituicdo Federal,
eivando com o vicio da nulidade absoluta o acdrdio ora
objurgado, pelo que se faz premente a decretacdo de sua
nulidade, para, em seu lugar, ser prolatada nova decisdo,
respeitada a produgdo de prova oportunamente requerida
pelos recorrentes.

3. A auséncia de vinculo entre os
grupos Emvipol e Cactus/ADS e entre a Emvipol e a Prest
Service. A Receita Federal, em uma formulacdo de todo
incompreensivel, ao menos para os que conhecem, abstrata e
genericamente, as condigdes em gue concorrem os
empresarios voltados para um determinado segmento de
negbécios, criou um traco de unido entre a EMVIPOL -

Empresa de Vigilancia Potiguar Ltda. - e as prestadoras de
servigos CACTUS - Locacdo de Mio de Obra Ltda. - e ADS -
Segurang¢a Privada Ltda. -, para, em um momento posterior,
apresenta-las, juntamente com as pessoas fisicas
integradas aos respectivos quadros societéarios, Ccomo
controladoras da PREST SERVICE - Prestacido de Servicgos

Gerails Ltda.
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Frise-se: no gue concerne aos
recorrentes - EMVIPOL - Empresa de Vigilédncia Potiguar
Ltda., Marino Eugénio de Almeida, Herbeth Florentino
Gabriel ¢ Francisco Roberto Maia -, a versdo deduzida pelo
fisco ndo passa de uma elucubracdc cerebrina, maxime
porque nadc restou i1ndicado, em nenhuma das pegas que
compdem O processo administrativo, gqualquer indicio de que
os dois grupos (EMVIPOL, de um lado, e ADS e CACTUS de
outro), que se opunham, no passado, e se opdem, ainda
hoje, como disputantes de contratos tendentes a viabilizar

a prestacdo de servicos de limpeza, higienizacéao

seguranca, mantivessem sociedade de fato, com o fim de
afastar, dos seus ganhos, a incidéncia de impostos e de

contribuicdes soclais.

A negacgdo gque acaba de ser feita
tornar-se—-a, decerto, contundente e peremptdria, depcis de

conhecidos, por esse érgdo julgador, oS montantes
recolhidos, nas épocas prodprias, pela EMVIPOL - Empresa de
Vigildncia Potiguar Ltda. -, a titulo de Imposto sobre

Servigos de qualquer Natureza - ISS -, cuja instituicdo a
Constituicéo Federal, art. 156, ITTI, reservou a
competéncia tributédria dos Municipios.

A ciéncia desse dado & importante, em
casocs como O vertente, porque a empresa em comento dedica-
se, com exclusividade, & prestacdo dos servigos listados
sob itens 15 (Limpeza, manutengdo e conservagdo de
iméveis) e 58 (Vigildncia ou seguranca de pessoas e bens),
do anexo ao Decreto Lei n°® 406, de 1968, que “Estabelece
normas gerals de Direito Financeiro, aplicdveis aos
Impostos sobre Operacédes relativas a Circulagdo de
Mercadorias e sobre Servigos de qualquer Natureza”.

Decorre, dai, que referido tributo,
ao tempo em que funciona como seguro e eficiente indice de
medicgao dos ganhos auferidos pelos prestadores de
servigos, mostra, com absoluto coeficiente de certeza, o
propbésito, das empresas e empresdrios dedicados a esse
tipo de atividade, de cumprir, a rigor, as suas obrigacdes
fiscais.
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Sobreleve-se: ndo é crivel e, convém
realgar, repugna a qualquer 1inteligéncia abaixo da

mediana, que a EMVIPOL - Empresa de Vigilancia Potiguar
Ltda. = elevada pelos recorrentes, enquanto seus
diretores, a uma destacada posicdo entre os contribuintes
do Imposto sobre Servicos de gqualquer Natureza - ISS -, no

admbito do Municipio de Natal, una-se a concorrentes suas
para fraudar o pagamento de impostos e contribuicdes que
deveriam verter ao erdrio federal.

Ao fato aqui remarcado, que, sendo
incorruptivel, elide, por inteiro, a versdo apresentada
pelos agentes do fisco, agrega-se outro: a auséncia de
qualguer comissdo ou omissdaoc, atribuida aos recorrentes,
dotada de eficiéncia para evitar o recolhimento de
tributos, ou reduzir montante devido a esse titulo.

Certo, ndo se nega qgue busca e
apreensdo, levada a efeito por policiais federais, no
domicilio residencial de Antdénia Heliana Cavalcanti,

empregada da EMVIPOL - Empresa de Vigildncia Potiguar
ILtda. -, detectou a existéncia, em seu poder, de papéis de
efelitos comerciais e trabalhistas da PREST - SERVICE -

Prestacdo de Servigos Gerais Ltda.

Dessa circunstancia n&o se segue,
porém, que Antdénia Heliana Cavalcanti, como empregada da
EMVIPOL - Empresa de Vigilédncia Potiguar Ltda. - cuidasse,
também, dos negbcios e interesses da PREST SERVICE -
Prestagdo de Servigos Gerais Ltda. Absolutamente ndo. A0
ensejo do interrogatério a que fora submetida pela
autoridade que preside o Inquérito Policial instaurado a
respeito do fato, mencionada empregada esclareceu, de

forma tranqgiila, firme e serena, dois pontos
indissociéveis do deslinde desta impugnacgdo: (1)
trabalhava, paralelamente, para a PREST SERVICE -
Prestacgdo de Servigos Gerais Ltda. =, ndo servindo a essa

sociedade, portanto, em razdo do vinculo gque mantém com a
EMVIPOL - Empresa de Vigilancia Potiguar Ltda.; e (2) néao
costumava utilizar, em beneficio da PREST SERVICE -

Prestagdo de Servicos Gerais Ltda. -, a atividade de
empregados da EMVIPOL - Empresa de Vigildncia Potiguar
Ltda. -, salvo a de seus auxiliares de servicos gerais,

que, em raras oportunidades, atendiam, conjuntamente, ao
expediente bancario, em beneficio de ambas as empresas.
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Estes aclaramentos, gque ndo restaram
infirmados, nem remotamente, por nenhum dos elementos de
informacdo em poder da autoridade e dos agentes fiscais,
servem as instédncias policial e tributédria, em virtude da
identidade entre os guadros faticos nelas investigados.

Outro elemento circunstancial, que

ligaria o©os recorrentes a PREST SERVICE - Prestacdo de
Servigcos Gerais Ltda. -, seria o contrato de fianga,
supostamente destinado a garantir o cumprimento de mutuo
tomado por essa socliedade, em gque sdo apontados, como

partes, Marino Eugénio de Almeida e sua esposa, Elizabeth
Florentiro Gabriel de Almeida, e o Banco do Brasil S/A.

Fixado este ponto, indaga-se: onde
estd o contrato? Por gué a Receita Federal, no exercicio
de sua fungdo investigatdria, ndo cuidou de carrea-lo para
os autos, els gue as avencas da espécie sédo
necessariamente escritas e repelem, por 1isso, a chamada
interpretagdo extensiva? (Cddigo Civil, art. 819: “A fianca dar-se-d por escrito, e
ndo admite interpretagdo extensiva.”)

Ora, como a autora da acfo fiscal nédo
logrou, pelo menos até o momento, exibir o instrumento, em
que estariam substanciadas as clausulas e condigdes da
fianca, impde~-se o afastamento desse vinculo, téo
enfaticamente invocado, do gquadro contextual formado nos

autos, valendo agregar, por oportuno, que os documentos
hospedados as fls. 339/348 revelam-se imprestaveis para
comprovar—-lhe a existéncia.

Algumas testemunhas, por seu turno,
dizem, de forma pouco convincente e com extrema vacuidade,
que entre os controladores da PREST SERVICE - Prestacdo de

Servigcos Gerais Ltda. -, estariam incluidos Herbeth
Florentino Gabriel ¢ Francisco Roberto Maia. Todavia, tais
testemunhas nao destacam, em  nenhuma passagem  dos
depoimentos que prestaram, nas esferas policial e
administrativo tributdria, os motivos que as conduziram a
veiculacdo de informes tdo graves, em detrimento de
pessoas que desfrutam do mais elevado conceito na sua
ambiéncia social. Averbe-se: nenhum desses depoentes
atreveu-se a apontar a ocorréncia de depdsitos, em

beneficio de um dos dois ou de ambos, nem tampouco de
saques, por qualquer deles ordenados.
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Outrossim, a advogada gue vincularia
a EMVIPOL - Empresa de Vigildncia Potiguar Ltda. - a
atuacdo da PREST SERVICE - Prestacdo de Servicos Gerais
Ltda. =, na realizac¢do de servigos de advocacia, sequer as
aproxima, pois, a teor das informag¢des prestadas pela
Secretaria Geral da Presidéncia do Tribunal Regional do
Trabalho da Vigésima Primeira Regido, o seu patrocinio
restringe-se as reclamacdes trabalhistas ©propostas a
CACTUS - Locagdo de Mdo de Obra Ltda. -, ADS - Seguranca
Privada Ltda. - e PREST SERVICE - Prestacdo de Servicos

Gerais Ltda. (fls. 474/481).

Ja 0s cheques encontrados, a
oportunidade da busca e apreensdo, em um cofre, que se
acha, presentemente, na sala ocupada por Herbeth
Florentino Gabriel, encravada no prédio onde funciona a
EMVIPOL - Empresa de Vigilancia Potiguar Ltda. -, néo
ligam o grupo eccondmico de que faz parte a PREST SERVICE -
Prestadora de Servigos Gerais Ltda. -, porquanto, ademais

de alcancados pela prescrigdo e, assim, desprovidos de
valor econdémico, s chegaram ao espaco fisico, onde
trabalha, ha pouquissimo tempo, gquando da remocdo dos
méveis instalados no Departamento Financeiro da Empresa.

Vale registrar, por ultimo, dgue o
quadro féatico, nos moldes tragados neste trabalho, restou
demonstrado, a exaustdo, a Superintendéncia Regional do
Departamento de Policia Federal, neste Estado, na
assentada em que depuseram ©s recorrentes e Anténia

v/

Heliana Cavalcanti, como mostrardo, a saciedade, os termos
de depoimento que serdo entranhados aos autos.

4. Inexisténcia de solidariedade. 2As
consideragdes atée agora aduzidas, que se forram em pronta
e escorreita comprovagdo documental, colocam, acima de
qualquer duvida razodvel, a auséncia da solidariedade,
prevista no Cédigoc Tributédrio Nacional, art. 124, TI.

Sim, porque os mais altos Tribunais
do Pais, s6 admitem a incidéncia dessa norma se cumprida,
pelo fisco, uma condigdo inapartédvel da verdade real, que
informa, em casos assim, a distribuicdo do 6nus da prova:
a demonstragdo cabal, inequivoca, efetiva e concreta de um
interesse comum, decorrente de aspectos eminentemente
faticos, na situag¢do que constitua o fato gerador.
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Mas ndo é s6: para erigir-se em causa
da solidariedade, tal situacdo precisa ser cumpridamente
descrita, pelo agente do Estado que fizer a imputacdo, o
que, é forcoso convir, inocorreu no caso sob exame.

Tem-se, dai, que a orientacéo
sufragada pelo Colendo Superior Tribunal de Justicga,
guando do Jjulgemernto do Recurso Especial sob n° 611.964 -
SP, confiado a relatoria do eminente Ministro e brilhante
jurista Castro Meira, desponta como solugdo para O caso:

“IRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC.
VIOLACAO. INEXISTENCIA. EXECUCAO FISCAL. SOCIO COTISIA
RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. ART. 124, 1, DO CTN. REEXAME
DE MATERIA FATICA. SUMULA N° 7/5T7.

O Tribunal de origem, com base na prova dos autos, entendeu gue
ndo restou caracterizada a solidariedade prevista no art. 124, I, do (Cédigo
Tributdrio Nacional, eis que ausente a descricdo pela ora recorrente da situagdo
fatica que pudesse comprovar a citada responsabilidade. Ndo caracteriza,
portanto, insuficiéncia de fundamentagdo, a circunstincia do acérdio atacado ter
solvido a lide contrariamente a pretensdo da parte, hipétese dos autos.

A Corte Regional ndo emitiu juizo de valor acerca dos arts. 9, XI, e
XII, 20, 121, 123 e 158 da Lei 6404/76, ndo obstante tenha havido a oposigdo de
embargos de declaragdo. Tal circunstancia atrai a aplicagdo da stimula 211 desta
Corte.

Apenas o art. 124, I do CTN restou devidamente prequestionado.
A instdncia inferior, contudo, afastou a responsabilidade inserta mneste
dispositivo, sob o fundamento de que a Fazenda Nacional teria deixado de
comprovar o interesse comum do recorrido na situagdo que constitui o fato gerador
da exagdo em cobranga. Solugdo em sentido contrdrio, esbarraria no dbice da
Stimula 7 desta Corte.

5. O pedido. Esperam os recorrentes
que:

a) 1inicialmente, seja anulado acdrdio
ora recorrido, para, apds a producdo
de prova requerida em sede de
impugnacao, seja proferida wuma nova
decisdo, em respeito ao art. 5°, inc.
LV da Constituicdo Federal;

b} em assim nd&o entendendo, reforme
referido acdérddc para reconhecer a

improcedéntéo fiscal.

J& a Cactus, intimada em 27/07/2007 da decisdo, interpos Recurso Voluntario
em 08/08/2007, alegando em sintese que:

De forma intempestiva, o Sr. Marino, Herbeth e Francisco apresentaram
aditivos ao Recurso Voluntario, em 16/12/2008, o que ndo sera sequer conhecido e apreciado

nos autos.
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a) Nulidade do Auto de Infragdo, em razdo da violagdo do principio da ampla
defesa, ao afirmar que a sujei¢ao passiva deveria ter sido apreciada pela DRJ,
0 que ndo ocorreu, afirmando ainda que em razao do Poder Judicidrio Federal
ter extinto o Mandado de Seguranga sem julgamento do mérito, porque a
matéria estava ainda em discussdo administrativa, causou-lhe grave prejuizo,
0 que importaria em supressao a legitima defesa;

b) Decadéncia parcial dos créditos tributarios relativos ao IRPJ e CSLL
quanto ao ano calendario de 1999, e relativos aos 1°, 2° e 3° trimestres de
2000, pois a autuagdo fiscal se deu em 07 de dezembro de 2005. Ja quanto ao
Pis e a Cofins, requereu a decadéncia quanto aos periodos de margo de 1999
a novembro de 2000, em ambos os casos aplicaria o disposto no artigo 173,
inciso I, do CTN;

¢) Impossibilidade de responsabilizagdo da Recorrente como contribuinte,
criando uma tese de conexao da solidariedade com a capacidade contributiva
do solidario, que ¢ medida na mesma propor¢do que a contribuinte;

d) contesta os fatos, buscando descaracterizar por meio de desconstitui¢do de
provas trazidas pela fiscalizagdo a ndo relacdo ou interesse entre a
contribuinte Prest- Service e a Cactus;

e) alega ainda que a fiscalizagdo incluiu a Cactus como contribuinte, e ndo
como solidaria;

f) no mérito, discute a natureza da prestacao do servigo;

g) alega impossibilidade do arbitramento, afirmando de forma incorreta que a
fiscalizagdo ndo havia intimado a pessoa juridica para apresentar os
documentos, somente os socios da mesma, visto que a empresa havia
desaparecido;

h) questiona a base de calculo do Pis e da Cofins, que ndo foi excluido os
matérias utilizados na base de calculo dos tributos e que haveria tributado
parcela de receita que ndo o faturamento apenas, enunciando a decisdo do

STF sobre o artigo 3° da Lei n® 9.718/98;

1) inaplicabilidade da multa de 225%, pois ultrapassou o valor do tributo e
possui efeitos confiscatorios;

Da mesma forma, os solidarios José Lino e a Sra. Jeane também interpuseram
Recurso Voluntario em 28/08/2007, apresentando os mesmos argumentos trazidos pela Cactus,
com o acréscimo de que as pessoas fisicas ndo podem ser compelidas a serem tributadas como
pessoas juridicas, esquecendo que elas ndo sdo sujeitos passivos, mas solidarios do tributo por
responsabilidade e interesse comum na causa.

Por fim, a ADS também apresentou Recurso Voluntario em 28/08/2014, com
os mesmos argumentos apresentados pela Cactus.

Por fim, a Envipol apresentou Recurso Voluntario em 30/04/2008, com os
mesmos argumentos trazidos anteriormente, embora com outra roupagem lingiiistica.
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O CARF, em acordao da 2* Turma da 4* Camara, entendeu pela nulidade da
decisdo da DRJ, determinando que a mesma enfrente a matéria da solidariedade:

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 1999, 2000, 2001, 2002

Ementa: SUJEICAQ PASSIVA SOLIDARIA — CERCEAMENTO DO
DIREITO DE DEFIESA.

As contraposicOes a caracterizagdo de sujeicdo passiva solidaria devem ser
discutidas no dmbito do PAF, sob pena de cerceamento do direito de defesa.

cchcr;lTANCIA DE DISCUSSJ}O JUDICIAL E ADMINISTRATIVA -
INEXISTENCIA - NAO APLICACAO DA SUMULA N° 1 DO CARF.

Se o processo judicial em que se discutia a sujei¢do passiva solidaria, mesmo
objeto de discussdo administrativa, restou julgado sem analise do julgamento
do mérito dessa matéria, ndo se configura a concomitincia, por ndo haver
possibilidade de decisdes conflitantes, ndo se aplicando a Stmula n° 1 do
CARF.

A DRIJ manteve a solidariedade da seguinte forma:

ASSUNTO:; NORMAS (GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 1999, 2000, 2001, 2002

RESPONSABILIDADE PASSIVA SOLIDARIA.
CARACTERIZACAOQ. INTERPOSICAO DE TERCEIROS.

Segundo o art. 124, I, do CTN, sdo solidariamente obrigadas as
pessoas que tenham interesse comum na situacao que constitua o
fato gerador da obrigagao principal. Restando comprovado que os
imputados efetivamente conduziram os negocios da empresa,
acobertados pela interposicao de terceiros sem capacidade
econOmica para garantir as obrigacdes da pessoa juridica, deve-se
manter a caracterizagao da sujeigao passiva solidaria.

Impugnacio Improcedente

Sem Crédito em Litigio

Devidamente intimados da nova decisdo da DRJ, os solidarios Emvipol,
Herbeth, Francisco, Marino, Cactus, ADS, Jos¢ Lino e Jeane apresentaram Recursos
Voluntarios, reproduzindo os, mesmos argumentos anteriormente trazidos nos autos autos,
refutando também a questao da solidariedade que fora apreciada pela decisdo de primeiro grau.
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Este é o Relatorio!

Voto Vencido

Conselheiro Rafael Correia Fuso

Os Recursos sdo todos tempestivos e atendem aos requisitos legais, por isso
os conheco.

Estamos diante de fatos que foram objeto de investigacdo policial, pela
Policia Federal, em que dois grupos perfeitamente identificaveis e divididos (Grupo Emvipol x
Grupo Cactus-ADS), um imputando acusagdes e provas contra o outro, sdo acusados pela
pratica de fraude realizada através de empresa formada por supostos laranjas, diante de
falsificagdes de assinaturas em alteracdes societdrias da empresa autuada Prest — Service.

O fato a ser analisado por essa Corte sdo apenas dois, pois os demais atos
ilicitos imputados decorrem de crimes e estdo sob a investigacdo da Policia Federal e do
Ministério Publico.

O primeiro, perfeitamente identificado, ndo cabendo discussdo, ¢ a omissao
de receita praticada pela Prest — Service, que em razao das provas trazidas das movimentacdes
bancarias e da apuracdo dos pagamentos feitos pela Secretaria de Saude do Estado, acabou
auferindo receita e deixando de informar e tributar tal receita ao fisco federal.

Nao obstante alguns solidéarios buscar discutir por meio de seus patronos a
questao da base de célculo do tributo, ou mesmo vir a desqualificar o trabalho da fiscalizagao,
fato ¢ que a fiscalizag¢do, de maneira correta, aplicou o arbitramento porque a Prest — Service e
seus “proprietarios” sequer forneceram documentos ou informacdes que pudessem apurar os
tributos adotando a sistemdtica declarada pela empresa.

Portanto, ndo apresentando os livros fiscais obrigatérios, nao ha que discutir
que o arbitramento ndo seja a medida correta para se apurar o tributo devido.

Basta lerem o disposto no artigo 530, inciso III, do RIR e verificar inclusive
que houve aplicacdo de multa de 225% pela fiscalizagdo, que tomardo consciéncia da forma
utilizada pela fiscalizagao.

Contudo, quero registrar aqui que essa multa ndo pode ser estendida aos
solidarios, pois esses nao foram intimados a apresentar nenhum documento fiscal da empresa
Prest-Service quando da fiscalizagdo, ou seja, os solidarios ndo praticaram a conduta omissiva,
pois nao foram provocados pela Receita Federal para tanto.

O segundo ¢ a solidariedade imputada aos Recorrentes, que foram colocados
nessa posicao, nos termos do artigo 124, inciso I do CTN, em razdo do interesse comum de
todos na omissdo de receita. Portanto, fica claro no langamento que esses solidarios ndo sdo
sujeitos passivos da autuagao, sdo responsaveis pelos débitos por interesse comum.
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Reservo-me no direito de enfrentar as matérias apresentadas nos Recursos de
maneira conjunta, pois alguns argumentos de determinados Recorrentes se confundem os
mesmos argumentos de outros Recorrentes.

DA DECADENCIA

Inicialmente, cumpre destacar que a autuada ndo apresentou Impugnacdo e
Recurso Voluntario.

A despeito da auséncia de defesa pela autuada, fora alegada a decadéncia
parcial dos créditos tributarios relativos ao IRPJ e CSLL quanto ao ano calendario de 1999, e
relativos aos 1°, 2° e 3° trimestres de 2000, pois a autuagdo fiscal se deu em 07 de dezembro de
2005.

J& quanto ao Pis e a Cofins, também alguns soliddrios requereram o
reconhecimento da decadéncia quanto aos periodos de margco de 1999 a novembro de 2000, em
ambos os casos aplicaria o disposto no artigo 173, inciso I, do CTN;

A contribuinte fora autuada pelo lucro arbitrado, sendo apurado os tributos de
forma trimestral.

Nao existindo recolhimento dos tributos, nao ha o que homologar, portanto, a
regra a ser aplicada ao caso ¢ o artigo 173, inciso I, do CTN, com bem decidiu em recurso com
efeito repetitivo o Superior Tribunal de Justica.

Aplicando a regra da decadéncia insculpida na Norma Geral Tributéria, ha
que reconhecer que em relacao ao IRPJ e a CSLL relativos ao ano calendario de 1999 e 1°,2°¢
3° trimestres de 2000, devera ser reconhecida a decadéncia, visto que fora ultrapassado mais de
5 anos contados das datas dos fatores geradores trimestrais, considerando a data da intimagao
de 7 de dezembro de 2005.

Da mesma forma, em relagdo ao Pis e a Cofins, o periodo de margo de 1999 a
novembro de 2000, deve ser reconhecida a decadéncia dessas contribui¢des sociais, visto que
sua forma de apuragdo ¢ mensal.

Estamos apenas aplicando o entendimento do STJ, que em sede de Recurso
Repetitivo, nos autos do RESP 973.733/SC, firmou posicionamento quanto a decadéncia da
seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO
CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I,
DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CIN.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial giiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributario (langamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado'da’exacdo ou"quando, a'despeito da previsdo legal, o

34



Processo n° 16707.003384/2005-18 S1-C2T1
Acordado n.° 1201-001.088 FL. 19

mesmo inocorre, sem a constata¢cdo de dolo, fraude ou
simulagdo do contribuinte, inexistindo declara¢do prévia do
debito (Precedentes da Primeira Se¢do: Resp 766.050/PR, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
Julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; ¢ EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no ambito do Direito
Tributario, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao langcamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
langamento por homologagdo em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3 ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo gqiiingiienal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, 1, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o langcamento poderia ter sido efetuado” corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a langamento por homologag¢do, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4°, e 173, do Codex Tributario, ante
a configura¢do de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto  Xavier, "Do Lang¢amento no Direito Tributdrio
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pdgs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sao Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo
sujeito a lancamento por homologagdo, (ii) a obrigacdo ex lege
de pagamento antecipado das contribuicoes previdencidrias ndo
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
de 1994, e (iii) a constituicdo dos créditos tributarios respectivos
deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qiiingtienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.

Ademais, o artigo 173, inciso I, do CTN ¢ aplicével inclusive aos casos em
que‘envolvem a existéncia de fraude oudolo.
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Portanto, acolho os argumentos quanto a decadéncia parcial dos créditos
tributarios exigidos nos lancamentos.

OUTRAS PRELIMINARES
Outras questoes preliminares suscitadas serdo objeto de analise também.

A primeira delas foi superada, quando a DRJ acabou enfrentando a questao
da solidariedade, suprindo qualquer cerceamento do direito de defesa.

Ja o pedido de producdo de provas, quais sejam a intimacdo da
Municipalidade de Natal, para informar sobre os recolhimentos feitos pela Emvipol, entendo
que tal pleito, além de desnecessario sob o ponto de vista da conex@o com os fatos geradores
imputados, poderia perfeitamente ter sido trazido pela empresa solidaria, visto que basta fazer
tal pleito & Secretaria de Finangas que obterd as informagdes.

Ademais, quanto ao depoimento da Sra. Antonia Cavalcanti, junto a Policia
Federal, trata-se de mais uma prova que podera ser analisada com o conjunto probatdrio ja
trazido nos autos.

Portanto, entendo desnecessaria a producdo de novas provas, pois as que
foram produzidas nos autos sdo suficientes para a formacao da convic¢ao desse julgador.

Portanto, rejeito as preliminares acima mencionadas.
Passemos ao mérito!
DA OMISSAO DA RECEITA PELA CONTRIBUINTE AUTUADA

Primeiramente, destaca-se que a fiscalizagdo de forma muito objetiva e
pontual trouxe todos os detalhes quanto a apuracdo dos tributos. Reuniu provas quanto a
omissao de receita (extratos bancarios e provas dos pagamentos feitos a Prest — Service),
identificou a fraude e a conexdo desse ato com solidarios, capitulou perfeitamente os
lancamentos, fazendo corretamente a subsuncao dos fatos as regras juridicas, denotando a
auséncia de qualquer vicio no trabalho fiscal.

A despeito da autuada ndo ter apresentado defesa, o grupo da Cactus
apresentou argumentos questionando alguns pontos da autuacdo fiscal relativos a base de
calculo, questionando o arbitramento, que no preco do contrato da cessao de mao-de-obra e
prestagdo de servigos de higiene e limpeza de prédios publicos estariam enquadrados materiais,
a questao da base de calculo do Pis e da Cofins nos termos da inconstitucionalidade do artigo
3°da Lein®9.718/98.

Antes de mais nada, cumpre destacar que todos esses argumentos sao
passiveis de rechago, primeiro porque a empresa autuada sequer apresentou livros ou
elementos que pudessem permitir a fiscalizacdo a identificacdo das efetivas receitas auferidas
pela autuada, ndo restando outra alternativa sendo o arbitramento.

Segundo que em uma prestacao de servigos os materiais compde o custo do
servico, sendo que ndo hd regra nos casos de arbitramento que permita o agente autuante
excluir os materiais da base de calculo do Pis e da Cofins, pois fazem parte do preco, € prego €
considerado receita nessa atividade em sistematica cumulativa.
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Ademais, alegar a inconstitucionalidade do artigo 3°, inciso I, da Lei n°
9.718/99, quando sequer se tem a identificagao de que outras receitas fizeram parte da base de
calculo das contribui¢cdes ao Pis e Cofins, em razdo de recusa e ato de impedimento do
contribuinte autuante ¢ um verdadeiro descompasso juridico.

E por fim, como j4 apontado acima, o arbitramento foi correto nos termos do
artigo 530, inciso 11, do RIR, pois na recusa da apresentacao de livros, essa ¢ a forma e medida
legal para a apuragdo dos tributos, com base majora de 20% sobre os 32% de base de calculo
presumida nas atividades de prestagdo de servigos.

Diante do exposto, afasto os argumentos trazidos pelos solidarios quanto a
eventual vicio, nulidade ou improvimento quanto a omissdo de receita, sendo devido os
tributos pela autuada.

DA SOLIDARIEDADE

Quanto a solidariedade, entendo que em relagdo as empresas Emvipol, ADS e
Cactus, e seus socios, ha elementos e provas suficientes trazidos pela fiscalizagcdo e pelos dois
grupos que imputam responsabilidade entre eles para considerar que possuem interesse comum
na omissao de receita que resultaram no lancamento fiscal. Explico de forma detalhada:

A) ENVIPOL (HERBETH, MARIANO E FRANCISCO)

No depoimento do Sr. Edson Luiz Mariano da Silva, que trabalha na
Emvipal, hé descri¢des claras de recebimento de cheque da Prest - Service entrega de dinheiro
a Jane, da empresa Emvipal e que sabia que quem comandava a autuada era o Sr. Herbeth ¢ a
Sra. Jane.

Em depoimento do beneficiario de cheque da Prest — Service, Eduardo
Targino Cavalcanti, o0 mesmo afirma que sacou o cheque no Banco do Brasil, e que
costumeiramente entregava os recursos a Sra. Antonia Cavalcanti, subordinada de Francisco
Maia, sécio na Emvipol.

Em depoimento do Sr. César Augusto, afirmou que a sécia da Prest —
Service, Maria Alves de S4, ndo tinha a menor condi¢cdo de ser socia de ser sécia de uma
empresa que tinha contrato com o Estado do RN, que seu socio na Manpower, Francisco
Paulino era uma pessoa ligada a Herbeth, Marino e Maia, s6cios na Emvipol, e que repassava
parte do dinheiro sacado para o pessoal da Emvipol.

Afirmou ainda o Sr. César Augusto que a Sra. Jane era tida como uma
representante dos donos da Prest - Service, que os soécios desta eram laranjas e que quem
comandava a Prest — Service eram as empresas Cactus/ADS e o grupo Emvipol, pois o contrato
com a Secretaria de Satide do Estado do RN era rachado entre os dois grupos.

Hé muitos outros depoimentos confirmando a relacdo e o interesse entre a
Prest — Service e a empresa Emvipol e seus sdcios, sendo que no meu entender suficientes para
considera-los solidarios, ao correlacionarmos com os cheques e saques feitos das contas da
Prest — Service.

B) CACTUS/ADS (JOSE LINO E JEANE)
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Quanto a relagdo entre a autuada e a Cactus/ADS/José Lino/Jeane, podemos
considerar como critério para a manutencao da solidariedade o depoimento do Sr. Jonas Alves
da Silva, chefe do Departamento Pessoal da Prest — Service, que informou que quem
comandava a Prest — Service eram as empresas Cactus / ADS e o grupo Emvipol, que os
cheques emitidos pela Prest — Service saiam de dentro da Emvipol e de dentro da ADS, que
quem entregavam os cheques eram José Lino e sua esposa Jeane, que tanto José Lino e Herbeth
compareciam a Prest — Service para dar ordens, que o cheque emitido do Banco do Brasil,
emitido pelo J. Batista tem como beneficidrio a empresa Cactus.

Ifambém ¢ elemento de convicgdo desse julgador o depoimento da advogada
Cristina Santos Torres, que foi contratada pelo Sr. José Lino da Cactus, mas que sua carteira de
trabalho fo1 assinada pela Prest — Service, conforme prova trazida pela fiscalizagao.

Informa que trabalhava na verdade para a Cactus e a ADS, ambas
pertencentes a José Lino. Que fez alguns servicos para a Prest — Service, mas era em
quantidade bastante inferior aos trabalhos da Cactus e ADS, que tudo leva a crer que a Prest —
Service era do grupo Cactus/ADS, pois dava expediente em ambas as empresas e recebia
ordens de José Lino e Jeane e que autuou em vdarios processos em nome das trés empresas,
conforme prova nos autos.

Portanto, analisando os depoimentos de varias pessoas diretamente
relacionadas com os fatos, as provas trazidas nos autos, dou-me por convencido quanto a
solidariedade de todos os recorrentes, seja porque foi beneficiario de cheques, seja porque
tinham poder de geréncia sobre a autuada.

Outra questao que merece comentarios ¢ a capacidade contributiva versus a
inclusdo das pessoas fisicas como solidarios.

Cumpre destacar que a omissao da receita foi praticada pela autuada, que teve
como interessados e auxiliares dessa pratica pessoas fisicas, que concorreram de alguma forma
para o resultado da omissao.

O débito tributario ¢ o conseqiliente dessa pratica, que tem relagdo com a
receita omitida e os valores recebidos pela autuada.

Nao ha que se aplicar o principio da capacidade contributiva de forma
individualizado a cada solidario, pois esse esta atrelado ao fato gerador praticado pela autuada.
Se algum dos solidérios tiver que pagar em nome da autuada os tributos decorrentes de receitas
omitidas, em razdo da inexisténcia do beneficio de ordem, incorrera no direito de rever dos
demais, que também concorreram para o delito fiscal, parte dos valores desembolsados em
nome deles.

Muito menos hd que aceitar o argumento de que pessoa fisica estd sendo
autuada como pessoa juridica, pois tal argumento confunde a posicao de sujei¢ao passiva com
responsavel solidario. Quem auferiu receita e omitiu foi a autuada, que em razdo do interesse
comum de pessoas fisicas produziu o resultado que foi a omissao.

Se as pessoas fisicas fossem as autuadas, certamente a fiscaliza¢do faria o
lancamento com base em regras que tratam de omissao de rendimentos de pessoa fisica. Como
estamos diante de pessoa juridica (Prest — Service) como sujeito passivo, a regra aplicada ¢
aquela realizada pela fiscalizagao nos langamentos ora analisados.

E fato. que, estamos diante . de um conjunto de provas indiretas, que
organizadas.e colocadas sob 0 manto da coordenagdo e relagcdo acabam num:contexto de fatos

38



Processo n° 16707.003384/2005-18 S1-C2T1
Acordado n.° 1201-001.088 Fl. 21

apresentando coeréncia, logica e proporcionalidade em considerar que os solidarios, na medida
de seus atos individualizados, tiveram interesse comum no fato juridico praticado.

Nestes termos, entendo pela manutengdo dos solidarios na condicdo disposto
no artigo 124, inciso I, do CTN, nos langamentos em anélise.

DA MULTA DE 225%

Quanto a multa de 225%, a mesma esta prevista na Lei n® 9.430/96, artigo 44,
inciso I e § 2°, da Lei n°. 9430/96.

Ademais, a aplicacdo da multa nesse patamar se deu em razao da
identificacdo e comprovagdo da fraude (interposi¢do de pessoas — laranjas) na empresa
autuada, sendo ouvidos os ex-detentores das cotas, identificada por meio de pericias a falsidade
de assinaturas de transferéncia de cotas, combinada com o recebimento de valores da Secretaria
de Saude do Estado, omitida pela autuada junto a Receita Federal.

Note-se que a fiscalizagdo investigou profundamente e identificou o intuito
fraudulento da autuada, que sequer apresentou documentos ou informacgdes a respeito dos fatos
imputados, seja na fase de fiscalizacgdo, seja na fase processual.

Portanto, ndo que se falar em ilegalidade ou exagero da multa que tem
previsao legal.

Ademais, quanto a sua confiscatoriedade, alegada pelos solidarios, cumpre
informar que esse E. Tribunal ndo pode afastar multa por inconstitucionalidade, conforme
Stimula n® 2 do CARF.

Nestes termos, entendo como correta a aplicagdo da multa de 225%, apenas
em relacdo a autuada, pois como ja dito anteriormente, pelo fato dos solidarios nao terem sido
intimados a apresentar os documentos solicitados pela fiscalizagdo, ndo podem ser enquadrados
nesse descumprimento e nessa penalidade.

DOS JUROS SOBRE A MULTA

Considero que no disposto no artigo 61, § 3° da Lei n° 9.430/96, ndo estd
contemplando a multa, apenas o tributo, considerando a expressdao “débitos” na acepcao de
tributos.

Da mesma forma ¢ o entendimento quanto ao paragrafo tinico do artigo 43 da
referida regra.

Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e
contribui¢oes administrados pela Secretaria da Receita Federal,
cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1° de janeiro de
1997, ndo pagos nos prazos previstos na legislacdo especifica,
serdo acrescidos de multa de mora, calculada a taxa de trinta e
trés centésimos por cento, por dia de atraso. (Vide Decreto n°
7.212, de 2010)

$ 3° Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros
de morw calculados a taxa a que se refere o § 3°do art. 5°, a
partir=do| primeiro-dia do-més subsegqiiente @o) vencimento do
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prazo até o més anterior ao do pagamento e de um por cento no
més de pagamento. (Vide Lei n°9.716, de 1998)

Paragrafo unico. Sobre o crédito constituido na forma deste
artigo, ndo pago no respectivo vencimento, incidirdo juros de
mora, calculados a taxa a que se refere o § 3°do art. 5°, a partir
do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do prazo até
0 més anterior ao do pagamento e de um por cento no més de
pagamento.

Sobre o tema cumpre trazer jurisprudéncia do extinto Conselho de
Contribuintes, que reconheceu a auséncia de previsdo legal quanto a incidéncia de juros Selic
sobre multa d¢ oficio:

"Entendo caber razdo a recorrente quanto a ndo aplica¢do de
Jjuros de mora sobre a multa de oficio, nem mesmo no percentual
de 1% Reproduzo parte dos argumentos de defesa esposados
pela recorrente.

O artigo 139 do CTN estabelece que o crédito tributario decorre
da obrigagdo principal e tem a mesma natureza desta.

Ja o artigo 113 do CTN estatui que a obrigacgdo tributdria pode
ser principal (de pagar tributo ou penalidade pecunidaria) ou
acessoria (de fazer), sendo que a obrigagcdo acessoria "pelo
simples fato de sua inobservdncia, converte-se em obrigagdo
principal relativamente a penalidade pecunidria”, nos termos do
paragrafo 3 0 do citado artigo 113.

Assim, a penalidade pecuniaria que se converte em obrigagdo
principal é exatamente aquela que decorre da inobservincia da
obrigagdo acessoria.

E somente sobre esta penalidade, que por si sé consubstancia
(ou se converteu em) obrigagdo principal, que se ndo
integralmente paga no respectivo vencimento podem incidir os
juros de mora, seja de 1% ao més com base no art. 161 do CM,
seja com base na tara SELIC como atualmente previsto no artigo
43 da Lei n°9.430/1996.

Portanto, sobre a penalidade incidente pelo ndo pagamento da
obrigagdo principal, exigida conjuntamente com o tributo ndo
pago, ndo pode incidir juros moratorios, posto que se ja
estivesse incluida na expressdo "crédito” sobre o qual incidem os
juros de mora previstos no artigo 161 do CTN, ndo haveria
razdo alguma para a ressalva final constante do mesmo
dispositivo, no sentido de que esta incidéncia de juros se da "sem
prejuizo da imposi¢do das penalidades cabiveis.”

Corrobora tal entendimento o voto condutor do ilustre
Conselheiro Antonio Zomer, nos autos do recurso n° 125.436,
que deu origem ao acordado 202- 16.397:

Restaria, por derradeiro, a possibilidade de aplicagdo, sobre as
multas de oficio ndo pagas no vencimento, dos juros previstos no
artigo 161 do Codigo Tributario Nacional, que assim determina:
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()

Entretanto, nem aqui a cobranga de juros de mora sobre a multa
de oficio encontra guarida. Isto porque a redagdo do art. 161 do
CTN permite inferir que o termo crédito nele referido ndo
engloba o tributo e a multa de oficio, mas apenas o tributo, pois
se assim ndo fosse, deixaria de ter sentido a expressdo "sem
prejuizo da imposi¢do das penalidades cabiveis" que aparece
logo depois da previsdo dos juros sobre o crédito. Se a multa de
oficio esta contida no termo crédito, de que penalidade estaria
tratando a parte final do art. 161 do CTN?

A conclusdo a que chego, mais uma vez, é que o CTN também
ndo buscou regular a cobranga de juros de mora sobre a multa
de oficio.

Pelo qué, entendo ndo ser cabivel a cobranca de juros
moratorios, a taxa de 1% ao més, sobre a multa de oficio
imposta no langcamento."”

(Processo n. 16327.004079/2002-75, Acorddo n. 101-96.008,
sessdo de 01 de marco de 2007).

Diante do exposto, dou PARCIAL provimento aos Recursos Voluntérios,
para reconhecer a decadéncia quanto ao IRPJ e CSLL relativo ao ano-calendario de 1999 ¢ os
1°, 2° e 3° trimestres de 2000, bem como em relagdo ao Pis e Cofins relativo ao periodo de
mar¢o de 1999 a novembro de 2000, e para excluir a multa de 225% dos responsaveis
solidarios, mantendo a multa de 75%, e para reconhecer a ndo incidéncia dos juros sobre a
multa. No mais, mantendo a incidéncia dos tributos e a solidariedade dos recorrentes.

E como voto!
(documento assinado digitalmente)

Rafael Correia Fuso - Relator

Voto Vencedor

Conselheiro Marcelo Cuba Netto, Redator designado.

Inicialmente cumpre destacar que o presente voto divergente tem como
objeto, apenas, a questdo da incidéncia dos juros de mora sobre a multa de oficio. Em relagdo
as demais matérias acompanho integralmente o voto do Relator.

Pois bem, afirma a recorrente ser incabivel a incidéncia de juros de mora
sobre a multa de oficio.

Nao assiste razao a defesa. Isso porque a multa de oficio € parte integrante do
crédito tributario, sobre o qual incidem os juros de mora. E o que estabelece o art. 161 do CTN,
in verbis:

Artirl6l. -0 créditosndon integralmente pago no vencimento é
acrescido de jurosidermora,seja‘qual for-o motivo-determinante
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da falta, sem prejuizo da imposi¢do das penalidades cabiveis e
da aplica¢do de quaisquer medidas de garantia previstas nesta
Lei ou em lei tributdria.

()

Esse é também o entendimento do STJ sobre o assunto, conforme de observa
na abaixo transcrita ementa ao AgRg no REsp 1335688/PR (DJe de 10/12/2012):

PROCESSUAL  CIVIL E  TRIBUTARIO.  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE
SEGURANCA. JUROS DE MORA SOBRE MULTA.
INCIDENCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMA QUE
COMPOEM A PRIMEIRA SECAO DO STJ.

1. Entendimento de ambas as Turmas que compoem a Primeira
Secdo do STJ no sentido de que: "E legitima a incidéncia de
juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o
crédito tributario.” (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira,
DJ de 14/9/2009). De igual modo: REsp 834.681/MG, Rel. Min.
Teori Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010.

2. Agravo regimental ndo provido.

Embora essa decisdo ndo possua efeito vinculante perante esse Conselho, ¢
importante ressaltar que o STJ vem reiteradamente admitindo a incidéncia de juros de mora
sobre a multa de oficio em decisdes proferidas por ambas as Turmas de sua Primeira Se¢ao.

Da mesma forma, ¢ pacifica a jurisprudéncia da Camara Superior de
Recursos Fiscais no sentido de que ¢ cabivel a incidéncia de juros de mora sobre a multa de
oficio, conforme acoérddos n® 9101-00.539, 9101-001.474, 9101-001.657, 9303-002.399,
9303-002.400 ¢ 9101-001.678.

Tendo em vista o exposto, voto por manter a incidéncia dos juros de mora
sobre a multa de oficio.

(documento assinado digitalmente)
Marcelo Cuba Netto
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